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 APRESENTAÇÃO 

CTE – CENTRO TECNOLÓGICO DE ENGENHARIA LTDA, empresa contratada pela 

Mineração Floresta S.A., apresenta o EIA/RIMA – Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto 

Ambiental, que tem por finalidade apresentar os subsídios técnicos para a obtenção da Licença Prévia 

para implantação da Mineração Floresta, proposta para ser implantada nos municípios de Floresta e 

Carnaubeira da Penha - Pernambuco.  

Este EIA foi balizado no Termo de Referência elaborado pelo NAIA/CPRH (Anexo 1) com 

algumas ressalvas, considerando que a área encontra-se bastante antropizada, com ausência de cursos 

da água perenes, ausência de chuvas, e entre outros fatores justificados ao longo deste relatório e 

discutido em reunião com representantes do NAIA/CPRH. Visando subsidiar o processo para a obtenção 

da licença ambiental do empreendimento junto à CPRH – Agência Estadual de Meio Ambiente de 

Pernambuco, conforme as diretrizes da legislação aplicável em vigor, este estudo tem como objetivo 

apresentar dados técnicos ambientais relacionados à implantação e operação em questão, que sejam 

suficientes para permitir a completa análise pelos técnicos desse órgão ambiental. 

Este EIA foi elaborado por equipe técnica multidisciplinar e está dividido em 3 volumes: 

- Volume 1: Informações Gerais (Identificação do empreendedor, do empreendimento, da 

empresa responsável pela elaboração do EIA e histórico dos licenciamentos ambiental e minerários); 

Objetivos e Justificativa do Empreendimento; Alternativas Tecnológicas e Locacionais; Descrição 

Técnica do Empreendimento; Planos e Programas de Desenvolvimento; Análise Jurídica e Áreas de 

Influência; 

- Volume 2 – Tomo I: Diagnóstico Ambiental (meios físico, biótico e socioeconômico); 

-  Volume 2 – Tomo II: Anexos do Volume 2 – Tomo I e 

-  Volume 3: Passivo Ambiental; Identificação e Análise dos Impactos Ambientais; Proposição 

de medidas mitigadoras e compensatórias; Programas de acompanhamento e monitoramento dos 

impactos; Prognóstico Ambiental; Considerações Finais; Equipe Técnica; Anotações de 

Responsabilidade Técnica e Bibliografia. 

 

 INFORMAÇÕES GERAIS 

 IDENTITICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

A área de pesquisa encontra-se inserida na Bacia do rio Pajeú, bacia está localizada entre 07º 

16’ 20” e 08º 56’ 01” de latitude Sul, e 36º59’ 00” e 38º57’ 45” de longitude Oeste, formando a Unidade 

de Planejamento Hídrico UP9 (APAC, 
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http://www.apac.pe.gov.br/pagina.php?page_id=5&subpage_id=20). A Mineração Floresta será 

implantada nos municípios de Floresta e Carnaubeira da Penha.  

A área de interesse para exploração de Ilmenita, objeto deste estudo, encontra-se inserida dentro 

do polígono (de área maior) da área requerida através do Processo DNPM 840.092/2010, e está prevista 

para ser implantada nos municípios de Floresta e Carnaubeira da Penha (Figura 1). Está localizada no 

sertão do estado de Pernambuco, na microrregião do Itaparica, distando 437 km da capital do estado, 

Recife (Anexo 2 – Mapa de Localização e Acesso ao empreendimento). 

 

Figura 1 - Localização da área de estudo proposta para exploração de Ilmenita  

 

O acesso à área de pesquisa pode ser feito tanto a partir de Recife, quanto a partir de Petrolina, 

sendo ambas as cidades servidas por linhas comerciais de aviação. Partindo-se de Recife, capital de 

Pernambuco, o acesso rodoviário à área é feito pelas rodovias BR-232 e PE-180, até Floresta, num 

percurso total de 437km ou partindo-se de Petrolina-PE, o acesso rodoviário é feito pelas rodovias BR-
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428 e BR-316, até Floresta, percorre-se cerca de 283,0Km. De Floresta até o sítio proposto para o 

empreendimento percorre-se 11,3Km ao Norte. Nesse roteiro de acesso, de Recife a Floresta, são 

atravessadas importantes cidades de Pernambuco, tais como Vitória de Santo Antão, Gravatá, Caruaru, 

Pesqueira, Arcoverde e Ibimirim. 

 

 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

Razão Social:  

V Mineração Floresta S.A. 

 

Números dos Registros Legais:  

V CNPJ - 11.724.594/0001-08 

V Inscrição Estadual: 044.03.55-00 

 

Endereço Completo:  

V Av. Eng. Antônio de Góes, 60, 3° Andar, Sala 304, Empresarial JCPM Trade Center, no Bairro 

de Brasília Teimosa, na Cidade do Recife – PE, CEP 51.010-000;  

V Telefone comercial: (81) 2101-6500. 

 

Localização do empreendimento:  

V Fazenda Lagoa das Pedras s/n, 1º Distrito, Floresta. 

 

Dados do Representante Legal:  

V Roberto Cabral de Melo; E-mail: roberto.melo@casaforteinvest.com.br; Telefone celular: (81) 

99705 6554. 

V Fernando Buarque; E-mail: fernando.buarque@casaforteinvest.com.br; Telefone celular: (81) 

99922 9523. 

 

Dados do Responsável Técnico 

V José Osael G. de Farias 

V Telefone celular: (81) 9 9791-0202 

V osael.farias@casaforteinvest.com.br 

mailto:roberto.melo@casaforteinvest.com.br
mailto:fernando.buarque@casaforteinvest.com.br
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 IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA DE CONSULTORIA AMBIENTAL RESPONSÁVEL 

PELA ELABORAÇÃO DO EIA/RIMA 

Para a elaboração do EIA/RIMA , a Mineração Floresta contratou a empresa de consultoria 

ambiental CTE – Centro Tecnológico de Engenharia. As principais informações relacionadas à empresa 

consultora são apresentadas a seguir. 

 

Razão Social:  

V CTE - Centro Tecnológico de Engenharia Ltda. 

 

Números dos Registros Legais:  

V CNPJ: 02.419.745/0001-15. 

 

Endereço Completo:  

V Rua 254 n.º146 - Setor Coimbra – CEP: 74.535-440. Goiânia/ GO; 

V Telefone/Fax: (62) 3291-1100. 

 

Dados do Representante Legal:  

V Fausto Nieri Moraes Sarmento;  

V CPF: 093.982.871-53;  

V Fone: (62) 329;1-1100;  

V E-mail: fnms@cteengenharia.com.br 

 

Dados do Responsável Técnico:  

V Engenheiro Fausto Nieri M. Sarmento;  

V E-mail: fnms@cteengenharia.com.br 

 

Dados dos Contatos:  

V Biólogo Msc. Flávio César Gomes de Oliveira, E-mail: flaviocesar@cteengenharia.com.br; 

Telefone celular: (62) 9980-1392; 

V Engenheiro Florestal Msc. Conrado Martignoni Spínola; E-mail: 

conrado@cteengenharia.com.br; Telefone celular: (62) 9637-0623; 

V Bióloga Msc. Carolina Bussadori Piva Scurciatto; E-mail:carolina@cteengenharia.net.br; 

Telefone celular: (62)8116-3507. 

mailto:fnms@cteengenharia.com.br
mailto:fnms@cteengenharia.com.br
mailto:flaviocesar@cteengenharia.com.br
mailto:conrado@cteengenharia.com.br
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 HISTÓRICO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL E MINERÁRIO 

O processo se inciou em junho de 2014, quando foi realizada uma reunião com o diretor da 

CPRH, Dr. Nelson José Maricevich em 13 de junho para apresentação do empreendimento proposto 

para implantação, a Mineração Floresta. A partir desta reunião ficou definido que o estudo ambiental 

para solicitação da licença prévia seria voltado apenas para exploração e beneficiamento de Ilmenita, 

sendo realizada em fase posterior o estudo para implantação da área industrial. Ainda nesta reunião, 

ficou definida mediante a solicitação do termo de referência, a apresentação de uma análise ambiental 

simplificada para subsidiar os técnicos da CPRH na sua elaboração. Nesse contexto, o protocolo da 

Análise Ambiental Simplificada foi realizado em 26 de agosto de 2014. Após esse protocolo, foram 

realizadas visitas aos técnicos do SGAM, onde o processo ficou em análise até 21 de novembro, sendo 

encaminhado então ao NAIA onde ficou disponível para análise a partir do dia 5 de dezembro de 2014. 

Em maio de 2015, a pedido da Mineração Floresta, ocorreu reunião técnica na CPRH acerca do 

termo de referência, na qual estavam presentes os técnicos do NAIA, a Diretora Presidente, as equipes 

da CTE Engenharia e da Mineração Floresta, o Dr. Nelson, o técnico do SGAM, entre outros técnicos 

que participariam da análise de tal processo. Ficou definido após a apresentação do projeto e debate 

técnico, que, considerando-se as características da região, dentre elas a escasses de água, a ausência de 

corpos aquáticos perenes, a sua antropização, entre outros, inexistiria o potencial de causar impacto 

significativo, que deveria ser apresentado um RAS (Relatório Ambiental Simplificado).  

Em 14 de agosto de 2015 foi protocolado o RAS da Mineração Floresta, conforme anexo 3. Em 

17 de setembro de 2015 foi realizada uma reunião entre a CPRH, a Casaforte e a CTE onde a CPRH 

solicitou algumas alterações neste estudo, dentre elas destaca-se a inserção do cálculo de compensação 

ambiental, a inserção do Programa de Proteção ao Patrimônio Cultural e a alteração do estudo de RAS 

– Relatório Ambiental Simplificado para EIA/RIMA – Estudo de Impacto Ambiental/Relatório de 

Impacto Ambiental, conforme solicitado em Nota Técnica nº46/2015 e no ofício emitido pelo NAIA 

que elenca essas solicitações (Anexo 4). 

Com relação às autuações, é valido mencionar que, durante os meses de maio a agosto de 2012, 

a Mineração Floresta S/A executou a abertura de uma cava experimental para a retirada de minério de 

ilmenita na propriedade Fazenda Riacho da Posse, cujo objetivo principal foi o uso deste material para 

teste de beneficiamento na planta piloto. Sendo que esta ação foi tomada sem a prévia Autorização 

Florestal de Supressão da Vegetação Nativa, o ocasionando a aplicação de multa após a vistoria do 

Agência Estadual de Meio Ambiente – CPRH ocorrida em abril de 2013, conforme os Autos de Infração 

N° 286/2013 e 487/2013. 

Em maio de 2014, foi celebrado Termo de Compromisso N° 038/14, em que o empreendedor 

se obrigou a realizar o reflorestamento, servindo como medida compensatória aos danos ambientais 

causados pela supressão da vegetação nativa da caatinga. Neste termos, ficou estabelecido o plantio, de 



EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 1 - Mineração Floresta 

6 

forma de enriquecimento florestal, de uma área equivalente ou superior ao suprimido, que foi de 4,5 

hectares. 

O Projeto Técnico de Reflorestamento de Reposição de Mata Nativa apresentado e aprovado 

pela CPRH foi devidamente executado pela empresa ANACONSUL durante os meses de março e junho 

de 2015. Neste último mês ocorreram apenas monitoramento e a irrigação das mudas. A metodologia 

adotada foi o enriquecimento da área com espécies nativas arbustivas do bioma Caatinga em uma área 

de 4,7 hectares, sendo esta superior a área estabelecida no Termo de Compromisso. 

O repectivo Relatório Técnico foi apresentado ao CPRH em 28 de maio de 2015, cujo protocolo 

apresenta n° de Processo 007299/2015.  

No dia 14 de julho de 2015, ocorreu a vistoria pela equipe técnica da Agência Estadual de Meio 

Ambiente – CPRH. Durante a visita, foi realizada uma análise na área de trabalho, apontando-se 

resultado de caráter positivo para a empresa. Na carta UCMF N°/2015 enviada pela CPRH em 22 de 

julho de 2015, foram recomendados itens como o tutoramento das mudas e plantio de mudas com no 

mínimo 0,60 cm de altura, como também a emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica da 

elaboração do Relatório Técnico, providências estas que já estão sendo adotadas pela empresa 

contratada. Foi solicitado também que o plantio deverá ser monitorado até o perfeito estabelecimento 

da vegetação. 

Com relação ao histórioco do processo minarário, o pedido de pesquisa da área, protocolizado 

em 23/02/2010, teve como requerente e primeiro titular o Sr. José Osael Gonçalves de Farias, que 

posteriormente transferiu os direitos de pesquisa para a empresa Mineração Floresta S/A, cujo CNPJ é 

11.724.594/0001-08. A cessão total dos direitos de pesquisa foi aprovada pelo DNPM em 28/01/2011 e 

efetivada, através de publicação no Diário Oficial da União (DOU), em 15/02/2011. Após a 

transferência, o Sr. José Osael Gonçalves de Farias foi mantido como representante legal da nova titular 

permanecendo, como responsável técnico, o Geólogo Walter Rubens Hildebrand. 

Outorgado em 01/06/2010, através de publicação no Diário Oficial da União (DOU), o Alvará 

de Pesquisa da área tem o número 4.754, e foi originalmente concedido para a pesquisa de minério de 

ferro tendo sido feita, em 3 de fevereiro de 2012, a comunicação, ao DNPM, da ocorrência de nova 

substância mineral de interesse econômico, a ilmenita, um importante minério de titânio. 

Foi comunicado formalmente ao DNPM o início dos trabalhos de pesquisa em 26/07/2010. O 

primeiro relatório dos trabalhos realizados foi apresentado em 29/02/2012, o qual ensejou a formulação 

de pedidos de prorrogação do prazo de pesquisas, protocolizados, neste órgão governamental em 

11/01/2013 e 07/02/2013. A prorrogação do prazo de pesquisa foi oficializada no DOU em 07/03/2013. 

Com base nos resultados favoráveis obtidos em pesquisas complementares executadas depois 

do relatório prévio elaborado em 2012, a Mineração Florestas S/A submeteu, em 29/08/2013, o Relatório 

Final de Pesquisa para análise do DNPM, com a expectativa da obtenção da sua aprovação para garantia, 
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então, do suporte legal para implantação na área do empreendimento de um projeto mineiro voltado à 

obtenção de concentrados de ilmenita com características físicas e químicas que justifiquem suas 

aplicações como insumo para uma indústria de produção de pigmentos titanados. 

Em 05/03/2014 através da publicação no Diário Oficial da União (DOU) foi aprovado pelo 

Departamento de Produção Mineral – DNPM, o referido Relatório Final de Pesquisa.  

No mesmo ano, em 03/07/2014, foi publicado no DOU, a outorga, pelo DNPM, de uma Guia 

de Utilização, com vigência de um ano, que permitiu, pela empresa titular, a execução dos trabalhos de 

lavra experimental para retirada de cerca de 2000 toneladas de amostras de minérios a serem utilizadas 

em testes de concentração na planta piloto construída pela empresa no município de Lauro de Freitas – 

BA. 

No dia 05/07/2015 foi publicado no DOU a prazo de prorrogação para entrega do Plano de 

Aproveitamento Econômico – PAE, cuja finalidade será o requerimento da Concessão de Lavra. Em 

14/08/2015 foi protocolado o pedido de requerimento de lavra no DNPM, conforme documento em 

anexo (Anexo 5 – Cópia do requerimento de Lavra). 

 

 OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA DO EMPREENDIMENTO 

O objetivo da lavra e do beneficiamento será obter um concentrado de mineral Ilmenita (óxido 

de ferro e titânio) que está contido nas rochas da jazida. 

 

 JUSTIFICATIVA AMBIENTAL 

A Lavra e a Planta de Beneficiamento para a extração e beneficiamento da Ilmenita estarão 

localizadas na área rural dos municípios de Floresta e Carnaubeira da Penha -PE. Dentre as justificativas 

ambientais que possibilitam a extração de ilmenita na região são: 

¶ A região da lavra, planta de beneficiamento é uma área já pertencente à Mineração Floresta, 

localizada numa região pouco habitada, distante 11,3 km do centro urbano; 

¶ A área de exploração da lavra, implantação da planta de beneficiamento não está inserida em 

nenhuma unidade de conservação, sendo que a mais próxima está a mais de 10 km do local da 

lavra; 

¶ Não existe presença de sítios arqueológicos cadastrados na região; 

¶ A área da lavra e planta de beneficiamento não estão inseridas em terras indígenas, terras de 

quilombolas e programas de assentamentos; 

¶ A lavra do depósito de Ilmenita será a céu-aberto em bancadas, sendo esta a melhor e mais 

comum alternativa para lavra desse tipo de minério; 
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¶ Existência de duas lavras que já operaram na mesma região, Mina do Angico e Mina do Serrote 

das Pedras Pretas; 

¶ Adoção das melhores tecnologias disponíveis visando a redução, o controle e o monitoramento 

das emissões atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos sólidos gerados.  

 

 JUSTIFICATIVAS ECONÔMICA E SOCIAL 

As justificativas econômicas para implantação do empreendimento (Lavra e Beneficiamento) 

partem da premissa da constatação da forte demanda do mercado nacional e sulamericano pela utilização 

do pigmento de dióxido de titânio. 

A demanda atual do Brasil por esse tipo de pigmento, que é utilizado nas indústrias de plástico, 

papel, tinta, borracha, tintas para impressão, cosméticos e produtos farmacêuticos, é de 

aproximadamente 180.000 toneladas por ano. Porém, existe uma perspectiva de crescimento dessa 

demanda, em que num horizonte de 10 anos, o consumo deverá atingir entre 225.000 ton/ano e 307.000 

ton/ano dependendo do desempenho econômico do Brasil. 

Além disso, no Brasil existe uma única fábrica que produz o pigmento de dióxido de titânio pela 

rota sulfato. Essa fábrica, de propriedade da Cristal, está instalada no Polo Petroquímico de Camaçari, 

no estado da Bahia. A produção atende apenas a 25% do mercado doméstico. 

Para atender a demanda nacional, outras empresas presentes no Brasil importam o pigmento de 

dióxido de titânio de suas unidades industriais presentes em países como EUA, México, China, etc. 

Assim, a principal justificativa econômica da implantação deste empreendimento é elevar a produção 

de pigmento de dióxido de titânio, de forma a atender toda a demanda nacional por esse tipo de produto.  

Com relação às justificativas sociais, a implantação do empreendimento promoverá um maior 

desenvolvimento econômico, que diretamente influenciará em melhorias sociais a região. A produção 

de pigmento de dióxido de titânio, o consumo de insumos, a contratação de serviços promoverão um 

aumento na arrecadação de impostos, os quais permitirão a associação do governo e demais órgãos a 

um investimento incremental no desenvolvimento de programas sociais e econômicos. Este processo é 

denominado efeito multiplicador e está baseado nas teorias econômicas. 

O desenvolvimento deste projeto trará benefícios não somente para os negócios da 

MINERAÇÃO FLORESTA, mas também para a região de entorno do empreendimento. 

O investimento total previsto é da ordem de R$ 640 milhões, causará um aquecimento da 

economia durante todo o período de construção e operação da mineradora, gerando novos empregos e 

renda, aumento na arrecadação do ICMS e de recolhimento de ISS pelos municípios, em uma região 

pobre e que tradicionalmente sofre com a escassez de água. 
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 ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E LOCACIONAIS 

A melhor e mais comum alternativa tecnológica para lavra do depósito é a céu-aberto em 

bancadas. Considerando o tipo de mineralização, as litologias envolvidas e a localização geográfica, 

considera-se a escavação mecânica tanto quanto possível e o desmonte de material rochoso por 

explosivos, com carga em caminhões, como sendo a melhor alternativa tecnológica para a lavra. 

Aliada a essa tecnologia, será realizada a britagem primária na cava. Com isto, reduz-se o 

consumo de combustíveis fósseis para transporte de produtos intermediários e minimiza-se o custo 

operacional correspondente, com menor consumo de pneus e material rodante. O transporte por 

transportadores de correia também minimiza a emissão de materiais particulados, sendo isto restrito aos 

pontos de transferência e, portanto, de relativa facilidade de controle. 

O processo de beneficiamento visa promover a separação do mineral útil – ilmenita – dos 

diversos minerais de ganga, presentes na jazida. A ilmenita, presente nas rochas da jazida encontram 

intimamente ligadas aos minerais de ganga. Para se conseguir a concentração da ilmenita, é necessário 

inicialmente, liberá-la dos demais minerais. Esta primeira fase do beneficiamento compreende uma 

intensa cominuição, inicialmente a seco e posteriormente a úmido, até redução de todas as partículas 

minerais para um tamanho inferior a 0,15 mm. 

A segunda etapa consiste em separar o mineral ilmenita dos demais minerais, utilizando uma 

propriedade diferenciadora, que no caso é a densidade. A ilmenita tem densidade 4,5 o que permite sua 

separação dos demais minerais utilizando espirais concentradoras que são as ideais para esta separação. 

Além disto, existe um segundo mineral que é a magnetita que também tem alta densidade, mas que é 

fortemente magnético. Este será separado da Ilmenita por separação magnética, já que a ilmenita é 

fracamente magnética. 

Como os processos de concentração serão feitos a úmidos, é necessário desaguar e secar o 

concentrado de ilmenita para que ele esteja apto a ser processado quimicamente, para produção de 

pigmentos. Isto será feito com espessadores, filtros e secadores, de modo a reduzir a umidade do produto 

a um valor máximo de 0,5%. 

Pela sua própria natureza de rigidez locacional, os empreendimentos de mineração não admitem, 

via de regra, alternativas locacionais. Em outras palavras, o conceito de alternativa locacional 

necessariamente pressupõe a viabilidade técnica e econômica do projeto. Assim, a localização do projeto 

ora proposto necessariamente deverá ocorrer em um dos depósitos principais do minério ilmenita no 

Estado, conforme exposto nos parágrafos anteriores. 
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 JUSTIFICATIVA DA ALTERNATIVA PREFERENCIAL 

Após realização dos levantamentos, o depósito de Riacho da Posse foi escolhido como 

alternativa preferencial. Possui reservas totais de minérios de titânio (a ilmenita) da ordem de 54,8 

milhões de toneladas, com teor médio de 14,75% TiO2.  O Riacho da Posse possui 54,8 milhões de 

reserva total com estimativa para esgotamento do depósito de 18 anos de lavra. Segue anexo o mapa 

com estimativa de 18 anos de exploração (Anexo 6 – Mapa Ano 18). 

A área proposta para lavra encontra-se dominada pela cabaceira que forma o riacho da Posse. O 

riacho da Posse se une ao riacho Espinheiro, a jusante da área prevista para lavra, e forma o riacho do 

Icó, que por sua vez banha a cidade de Floresta e deságua na margem esquerda do rio São Francisco. 

As drenagens da área são intermitentes, apesar de vales dissecados e com leitos bem definidos. 

Na maior parte do ano apresentam-se secas e somente em dias de chuvas torrenciais apresentam água 

corrente e abaixo, o riacho da Posse com o leito seco (SALES, 2001).  

 

 DESCRIÇÃO TÉCNICA DO EMPREENDIMENTO 

 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DESTINADA AO EMPREENDIMENTO 

A área de interesse para exploração de Ilmenita encontra-se inserida dentro do polígono (de área 

maior) de área requerida através do Processo DNPM 840.092/2010. Segue em anexo o arranjo 

aproximado ano 10, indicando a cava estradas, as estradas de acesso e as estruturas para serem 

implantadas (Anexo 6 – Mapa Ano 10). 

A Mineração Floresta está localizada no município pernambucano de Floresta, que faz parte da 

microrregião denominada Itaparica e ocupa uma área de 3.690,3km². Essa área encontra-se nos limites 

da Região Hidrográfica do São Francisco, dentro da bacia do Médio São Francisco, e mais 

especificamente na sub-bacia do rio Pajeú (Figura 2).  Os corpos aquáticos registrados dentro das áreas 

de influência direta e diretamente afetadas são intermitentes (Figuras 2 a 4). 
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Figura 2 - Rio Pajeú, corpo principal da sub-bacia do rio Pajeú – foto tirada durante trabalho de campo 

(coordenada 24L 549.495E/9.053.190N) 

 

 

Figura 3 - Riacho 1 localizado na área de influência – foto tirada durante trabalho de campo (coordenada 

24L 544.513E/9.061.436N) 
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Figura 4 - Riacho 2 localizado na área de influência – foto tirada durante trabalho de campo (coordenada 

24L 544395E / 9.061.396N) 

 

O acesso à área de pesquisa pode ser feito tanto a partir de Recife, quanto a partir de Petrolina, 

sendo ambas as cidades servidas por linhas comerciais de aviação. Partindo-se de Recife, capital de 

Pernambuco, o acesso rodoviário à área é feito pelas rodovias BR-232 e PE-180, até Floresta, num 

percurso total de 440km ou partindo-se de Petrolina-PE, o acesso rodoviário é feito pelas rodovias BR-

428 e BR-316, até Floresta, percorre-se cerca de 317,0Km. De Floresta até o sítio proposto para o 

empreendimento percorre-se 11,3Km ao Norte. Nesse roteiro de acesso, de Recife a Floresta, são 

atravessadas importantes cidades de Pernambuco, tais como Vitória de Santo Antão, Gravatá, Caruaru, 

Pesqueira, Arcoverde e Ibimirim. 

As principais propriedades para implantação da Mineração Floresta já foram arrendadas, 

correspondendo à 120ha, conforme documentos em anexo (Anexo 7). As propriedades vizinhas estão 

em fase de negociação.  

Foram solicitadas às Prefeituras de Floresta e Carnaubeira da Penha - PE a anuência para uso 

do solo da área pretendida para instalação da Mineração Floresta, sendo obtidas conforme documentos 

em anexo (Anexo 8). As áreas inclusive foram requeridas perante ao DNPM sob processo nº 

840.092/2010. 

O levantamento das interferências foi realizado de acordo com a imagem disponibilizada pelo 

Google Earth, 2014. Na área delimitada como de influência direta e diretamente afetada foi verificada 

apenas presença de estrada não pavimentada, com projeto para sua pavimentação pelo DER - PE.  Com 

a implantação da Mineração Floresta, serão implantadas: cava, 3 pilhas, 1 barragem, oficina, escritório, 

britagem, estoque intemperizados e local para estoque de solo vegetal (Figura 5). 
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Figura 5 - Localização das Interferências 

 

 RESERVAS GEOLÓGICAS E CARACTERÍSTICAS DO MINÉRIO 

A substância mineral a ser explorada é a ilmenita, contendo cerca de 14,75% de dióxido de 

titânio (TiO2), no município de Floresta, Estado de Pernambuco. 

O titânio é o nono mais abundante elemento encontrado na crosta terrestre, ocorrendo na forma 

de TiO2, em diversos minerais. Destes, os de maior importância comercial são a ilmenita, o rutilo e o 

leucoxênio. 

A ilmenita ainda hoje é a base mineral da indústria de titânio no mundo, graças à existência de 

inúmeros grandes depósitos sedimentares de minerais pesados, onde usualmente a ilmenita encontra-se 

associada a rutilo, zirconita, dentre outros. 

A indústria de titânio está basicamente estruturada conforme apresentado na Figura abaixo: 

¶ Os minerais de titânio relevantes comercialmente: a ilmenita e o rutilo; 

¶ Os produtos beneficiados ou transformados intermediários enriquecidos em TiO2: o rutilo 

sintético e a escória titanífera; e 

¶ Os usos principais do titânio, com destaque para a produção de pigmentos de TiO2. 
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Figura 6 - Estrutura da indústria do titânio 

(Fonte: Mineração Floresta S/A - Relatório Final de Pesquisa, 2013) 

 

Segundo a empresa Teixeira Consultoria e Serviços Ltda., em 2011, as reservas mundiais de 

ilmenita e rutilo alcançaram, respectivamente, 610 milhões e 41 milhões de toneladas de TiO2 contido, 

e estavam distribuídos por mais de 14 países, sendo que cerca de 80% das reservas de ilmenita mundiais 

concentravam-se em apenas cinco países: a China, detendo (33%), a Austrália (16%), a Índia (14%), a 

África do Sul (10%) e Madagascar (7%). 

Ainda segundo Teixeira Consultoria e Serviços, no contexto mundial, a posição do Brasil é 

pouco significativa, já que controla tão somente 0,4% das reservas e 1,2% da produção de ilmenita. 

Cabe notar que as reservas da única produtora de ilmenita para pigmento, no Estado da Paraíba, a 

Millennium Inorganic Chemicals, pertencente ao Grupo Cristal Global, estão em franco processo de 

exaustão, prevendo-se de 5 a 7 anos a vida útil restante da jazida.  

Essa situação brasileira deverá se alterar significativamente em curto prazo em decorrência dos 

trabalhos de exploração geológica e pesquisa mineral encetados pela Mineração Floresta na região de 

Floresta, Estado de Pernambuco, que, desde 2009, levaram à descoberta e ao desenvolvimento de 

importantes depósitos de ilmenita primária. A estimativa de reservas de ilmenita pesquisada pela 

Mineração Floresta é apresentada a seguir. 
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Para obter-se essa estimativa, foram integrados dados de mapeamento, geologia de detalhe, 

descrição e interpretação dos testemunhos de sondagem, além de dados de geofísica terrestre, 

magnetometria e gravimetria.  

Das reservas totais (54,8 milhões de toneladas de ilmenita) do depósito de Riacho da Posse, 

17,85 milhões de toneladas (a 14,75% TiO2) correspondem a reservas medidas, outras 21,7 milhões de 

toneladas (a 12,55% TiO2) pertencem à categoria indicada e, finalmente, as reservas inferidas do 

depósito atingem 15,3 milhões de toneladas a 11,40% TiO2.
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Tabela 1 - Depósito Riacho da Posse – Reservas Totais da jazida (Teixeira Consultoria e Serviços) 

Cut-off (TiO2) Mil t TiO2% TiO2 (t) Fe2O3% Al2O3% Cr2O3% MgO% V2O5% 

Reservas Medidas 

0,0 17.846 14,75 2.632.567 33,43 3,66 0,11 14,79 0,25 

5,0 17.846 14,75 2.632.567 33,43 3,66 0,11 14,79 0,25 

10,0 14.176 16,42 2.327.328 35,09 3,03 0,12 15,10 0,28 

15,00 7.968 19,52 1.555.446 36,63 2,57 0,13 14,97 0,32 

Reservas Indicadas 

0,0 21.741 12,55 2.727.750 29,85 4,98 0,09 13,93 0,21 

5,0 21.741 12,55 2.727.750 29,85 4,98 0,09 13,93 0,21 

10,0 16.464 13,84 2.278.976 31,79 3,90 0,10 14,61 0,23 

15,00 4.916 17,36 853.313 35,43 2,64 0,10 15,11 0,25 

Reservas Inferidas 

0,0 15.251 11,40 1.738.452 27,91 5,63 0,08 13,84 0,15 

5,0 15.251 11,40 1.738.452 27,91 5,63 0,08 13,84 0,15 

10,0 9.216 13,51 1.245.453 30,15 4,28 0,09 14,64 0,17 

15,00 2.650 16,74 443.582 33,86 2,83 0,13 15,70 0,20 

Reservas Totais 

0,0 54.838 12,95 7.098.768 30,48 4,73 0,09 14,19 0,21 

5,0 54.838 12,95 7.098.768 30,48 4,73 0,09 14,19 0,21 

10,0 39.856 14,68 5.851.757 32,59 3,68 0,10 14,79 0,24 

15,00 15.533 18,36 2.852.341 35,78 2,64 0,12 15,14 0,28 

(Fonte: Mineração Floresta S/A - Relatório Final de Pesquisa, 2013) 
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O minério de ferro-titânio-vanádio da jazida de Riacho da Posse é constituído por rochas 

metaultramáficas, serpentinizadas, e anfibolitos, pertencentes à unidade geológica do Proterozóico 

Médio, denominada Suíte Intrusiva Serrote das Pedras Pretas. Anfibolitos fracamente mineralizados, 

envolvem e interdigitam-se com as rochas mineralizadas. As metaultramáficas (minérios) são 

constituídas, principalmente, por metaperidotitos, metadunitos e metapiroxenitos. O principal mineral 

de minério é a ilmenita, com presença subordinada de titanomagnetita. O corpo de minério desta jazida 

está encaixado em rochas do Granito Riacho do Icó, do Neoproterozóico e, parcialmente, por gnaisses 

do Grupo São Caetano, do Proterozóico Médio.  Este conjunto de rochas apresenta feições estruturais 

complexas, com intenso processo de cisalhamento, no que resultou em feições de boudinage em toda a 

sua extensão.  

Os estudos dos mercados doméstico e externo de pigmento de dióxido de titânio, associados às 

primeiras estimativas de reservas medidas do depósito de Riacho da Posse e aos resultados dos ensaios 

tecnológicos com o minério, complementados com as indicações positivas apontadas pelas avaliações 

técnico-econômicas para uma nova planta de pigmento no Brasil, mostram existir espaço na indústria 

brasileira para sua concretização.  

Visto que o Complexo Minero-Químico concebido pressupõe a existência de uma base mineral 

constituída por reservas de qualidade e quantidade adequadas, comprovadas e passíveis de exploração 

técnica e econômica, essa informação permite assegurar este importante fator de produção à 

concretização do projeto. 

 

 DESCRIÇÃO DAS OPERAÇÕES 

5.3.1 Servidões 

Além da propriedade onde se localiza a jazida e áreas limítrofes, são consideradas servidões: a 

construção de edifícios de apoio (oficinas, almoxarifado, entre outras instalações); a abertura de vias de 

transporte e linhas de comunicação; captação e adução de água; e, transmissão de energia elétrica. 

Os edifícios de apoio a serem construídos consistem em escritórios administrativos; refeitório; 

ambulatório, brigada de emergência e segurança do trabalho; oficina mecânica e almoxarifado. 

Para o transporte interno do empreendimento será necessário a abertura de vias de acesso. 

A provável fonte de abastecimento de água será o Rio São Francisco, utilizando-se de uma 

adutora a ser construída de, pelo menos, 30 a 35 km de extensão indo da captação até a jazida de Riacho 

da Posse.  

O sistema elétrico será composto por uma subestação principal classe 69 kV, alimentada a partir 

da linha de transmissão de 69 kV da concessionária local. 
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5.3.2 Memoriais Descritivos e Anteprojetos 

Este item apresenta os memoriais descritivos e anteprojetos do método de mineração (plano de 

lavra), do transporte dos materiais, da planta de beneficiamento, das instalações de energia e de 

abastecimento de água, da higiene na mina e das moradias dos trabalhadores que venham a residir no 

local. 

Descrição dos Produtos e Subprodutos do Processo de Mineração (Lavra) e Beneficiamento 

(Concentração). O objetivo da lavra e do beneficiamento será obter um concentrado de mineral Ilmenita 

(óxido de ferro e titânio) que está contido nas rochas da jazida. 

No processo de mineração, o minério será extraído da jazida através de desmonte com explosivo, 

britagem primária “in pit” e transporte por caminhões para fora de lavra. Nesta etapa, serão gerados 

como produto e subproduto o estéril, minério intemperizado e o solo orgânico. 

O processo de beneficiamento compreenderá uma intensa cominuição das rochas de modo que 

as partículas serão reduzida até um tamanho de cerca de 0,15 mm, quando se obtém a liberação do 

mineral ilmenita dos demais minerais.  

O processo de concentração por equipamentos gravimétricos e magnéticos gerará um 

concentrado de ilmenita, um subproduto magnético que é o mineral magnetita, os rejeitos gravimétricos 

que são os demais minerais presentes no maciço rochoso (serpentina, piroxênio, anfibólios, biotita, 

plagioclásio, clorita, olivina, granada) e que não apresentam nenhum interesse comercial.  

Outro subproduto são as lamas as quais são compostas dos finos dos mesmos minerais, abaixo 

de 0,01 mm, e que também não tem nenhum valor comercial. 

 

5.3.3 Método de Mineração (Plano de Lavra) 

5.3.3.1 Dados Básicos e Critérios de Projeto 

Em se tratando de um depósito mineral praticamente superficial, em região de relevo suave, 

com espessura média de capeamento da ordem de 12 metros, a Jazida de Riacho da Posse será lavrada 

pelo tradicional método de lavra a céu aberto. A cava será descendente e desenvolvida em bancada de 5 

m de altura, com ângulos de face de 45º para solo e saprolito, de 60º para rochas friáveis e de 80º para 

rochas compactas. As larguras das bermas respectivas de 5,0 m, 4,3 m e 3,3 m conferem ângulos médios 

de taludes de 26º para solo e saprolito, de 35º para rochas friáveis e de 50º para rochas compactas. As 

rampas projetadas para comportar a movimentação de máquinas e caminhões foram definidas com 

largura de 12 m e inclinação máxima de 10 %, com raios mínimos de 30 m. A largura operacional 

mínima considerada é de 30m. 
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O minério será extraído da jazida através de desmonte com explosivo, tipo ANFO, por razões 

de segurança e controle da explosão, e as escavações e movimentações na frente com pá carregadeira 

Os eventuais blocos (“matacões”) desmontados com tamanho fora de especificação serão reduzidos sem 

fogacho utilizando-se de rompedores pneumáticos.  

Objetivando a racionalidade das operações e a melhoria do aproveitamento da jazida, a britagem 

primária será feita na cava junto às frentes de lavra, com a movimentação do minério realizando-se por 

correias transportadoras, até a pilha de britado fora da cava, o que representará sensíveis reduções de 

emissões por parte dos caminhões que fazem transporte na área da lavra. 

Na lavra, serão gerados usualmente como produtos e subprodutos: o minério intemperizado e/ou 

o minério compacto, o estéril e o solo orgânico, este último a ser preservado para futuro aproveitamento 

na recuperação das áreas mineradas. 

O presente Plano de Lavra fundamentou-se nas informações consolidadas na etapa de relatório 

final de pesquisa e em outros estudos desenvolvidos pela Mineração Floresta S/A. A seguir são 

apresentados os dados, premissas e os critérios considerados. 

 

5.3.3.2 Modelo de blocos 

O modelo de blocos foi elaborado pela empresa Teixeira Consultoria e Serviços Ltda. e 

estendido com blocos de estéril para abranger toda área de lavra. Para aderência às seções interpretadas, 

o modelo considera rotação anti-horária de 1,026º e os demais parâmetros geométricos são apresentados 

na tabela a seguir. 

Tabela 2 - Parâmetros geométricos do modelo de blocos 

Direção Coordenadas Nº de Blocos Dimensões (m) 

E 544.368 52 12,5 

N 9.061.325 60 12,5 

Z 367,5 34 5 

 

Dada a complexidade da geologia do depósito, as litologias mineralizadas (minérios anfibolítico 

e peridotítico) com teores de TiO2 iguais ou superiores a 5% foram consideradas como sendo minério e 

as demais, por conseguinte, como estéril. A Tabela abaixo indica as correlações entre as descrições 

originais e as utilizadas no modelo de blocos. 
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Tabela 3 - Convenções litológicas utilizadas no modelo de blocos 

Denominação Descrição Original Descrição no Modelo de Blocos 

Litotipo Sigla Litotipo Sigla Código 

Encaixantes / 

Estéreis 

Solo SOL 
Saprolito  SAP 750 

Saprolito SAP 

Anfibolito Brando ANFB 

Anfibolito ANF 700 Anfibolito Friável ANFF 

Peridotito PER 

Gnaisse Anfibolítico GANF 
Granito GRAN 710 

Granito GRAN 

Veio de Quartzo VQZ Veio de 

Quartzo 

VQZ 730 

Minério Minério (%TiO2 ≥ 5%) MIN  Minério MIN  200 

 

5.3.3.3 Planejamento de Lavra 

Para a definição das configurações da cava, foram consideradas bancadas de 5 m de altura, com 

ângulos de face de 45º para solo e saprolito, de 60º para rochas friáveis e de 80º para rochas compactas. 

As larguras de berma respectivas de 5,0 m, 4,3 m e 3,3 m conferem ângulos médios de taludes de 26,6º 

para solo e saprolito, de 35,0º para rochas friáveis e de 50,0º para rochas compactas. As rampas foram 

definidas com largura de 12 m e greide máximo de 10 %, com raios mínimos de 30 m. A largura 

operacional mínima considerada é de 30 m. É importante destacar que a exploração do minério 

considerada nesse estudo é referente somente às reservas medidas no depósito de Riacho da Posse, as 

quais serão esgotadas em 18 anos de lavra. 

As capacidades produtivas na frente de lavra foram definidas de forma a atender as necessidades 

da Planta de Beneficiamento, cuja implantação ocorrerá em fases, sendo que a Fase 1 terá capacidade 

de produção de 60.000 t/ano de pigmento e a Fase 2, de 120.000 t/ano. 

Tabela 4 - Capacidades anuais consideradas neste estudo 

Fase Ano Capacidade ROM (t/ano) 

Fase 1 
1 480.000 

2 a 5 600.000 

Fase 2 6 a 18 1.200.000 

 

Segue a profundidade da cava de acordo com sua evolução: 

¶ Ano 01 – 340,0 m 

¶ Ano 04 – 325,0 m 

¶ Ano 07 – 320,0 m 

¶ Ano 10 - 307,50 m 

¶ Ano 18 – 300,0 m 
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5.3.3.4 Evolução da Lavra 

Segue em anexo os mapas que apresentam a evolução da cava da Minração Floresta (Ano 01, 

Ano 04, Ano 07, Ano 10 e Ano 18; anexo 6). 

 

5.3.3.5 Critérios para Dimensionamento de Equipamentos 

O dimensionamento dos equipamentos da lavra aqui apresentados é para atender à capacidade 

da Fase 1, ou seja, para produção de 60.000 t/ano de pigmento. 

Para esta etapa do projeto, o dimensionamento de equipamentos e a estimativa de consumos 

foram desenvolvidos com base em distâncias médias de transporte calculadas a partir das configurações 

correspondentes às fases do projeto e em seus respectivos ciclos de trabalho. Os equipamentos principais 

foram dimensionados utilizando a metodologia apresentada no Manual de Produção da Caterpillar. As 

distâncias consideradas são apresentadas na tabela a seguir. 

Tabela 5 - Distâncias médias de transporte 

Veículo 
Fase 1 

DMT (km) Trajeto 

Caminhões - minério 0,35 Frentes de lavra à britagem móvel 

Caminhões - estéril 1,15 Mina aos depósitos de estéril 

Caminhão pipa 4,84 Vias internas a aspergir 

Comboio lubrificador 2,59 Entre oficina e mina 

Caminhão abastecedor 2,59 Entre oficina e mina 

Pick-ups 4,84 Deslocamentos internos 

Veículos leves 4,84 Deslocamentos internos 

 

5.3.3.6 Descrição do Método de Lavra e Operações Unitárias 

As atividades de lavra do depósito de Riacho da Posse serão realizadas a céu aberto, em 

bancadas, com desmonte mecânico do material escavável e a explosivo do material rochoso, seguido de 

britagem móvel do ROM (run of mine) junto às frentes de lavra e transportes do estéril para as pilhas 

respectivas e do minério britado para a Planta de Beneficiamento. O manuseio do ROM britado será 

feito por transportadores de correia modulares móveis até a instalação de correias transportadoras fixas, 

que formarão uma pilha intermediária com capacidade de dois dias de produção da mina, para 

homogeneização e regularização do fluxo alimentado na Planta de Beneficiamento. 

O desmonte por escavação mecânica será conduzido por meio de pás-carregadeiras apoiadas 

por tratores, sendo o material retirado do banco e carregado diretamente em caminhões basculantes 

convencionais com dois eixos de tração traseira (6x4). 



EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 1 - Mineração Floresta 

22 

No corpo mineralizado ocorrem materiais de terceira categoria (rocha dura) e materiais de 

segunda categoria (rocha alterada). Em virtude do prevalecimento dos materiais de terceira categoria, 

será necessário o uso de desmonte por explosivos, para desagregação deste material compacto. 

 

Descrição Detalhada do Uso de Explosivos 

Para o desmonte da rocha sã por explosivos, a perfuratriz pneumática será posicionada na 

bancada respeitando os parâmetros de afastamento e espaçamento definidos no plano de fogo. O pó 

resultante do processo de perfuração deverá ser coletado ou abatido tanto quanto possível, sendo 

amostrado para avaliação dos teores do bloco a ser desmontado e carregado para a britagem primária. 

Isto auxiliará no processo de blendagem (mistura), para alimentação da usina com a maior 

homogeneidade possível. 

A razão de carregamento e a quantidade de explosivos detonada por espera, estimadas com base 

na tipologia e no volume de rocha a ser desmontada, deverão ser tais que se minimizem ou evitem ultra 

lançamentos e sobrepressão acústica. Durante os trabalhos de carga dos furos, permanecerão na frente 

em serviço apenas o blaster, responsável pelo desmonte, e seus auxiliares, conforme as regras de 

segurança usuais para a função. Os demais funcionários serão instruídos para manter a distância de 

segurança apropriada a partir de tais frentes, devidamente sinalizadas, e sempre que possível com 

utilização de bloqueios físicos. 

O desmonte por explosivo será feito utilizando ANFO nas cargas de coluna e explosivo 

encartuchado como carga de fundo.  As frentes de desmonte terão comprimento da ordem de 50 m. As 

bancadas terão altura de 5 m e a malha de fogo terá afastamento de 2 m e espaçamento de 6 m.  

 

Figura 7 - Esquemático da bancada 



EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 1 - Mineração Floresta 

23 

Os furos terão 3” de diâmetro e comprimento de 5,7 metros, incluindo 0,6 m de subfuração. 

Serão utilizados retardos para ajuste da carga detonada e para melhor conformação da pilha para 

retomada pelas pás carregadeiras. A instalação de espoletas, retardos e reforçadores será executada 

conforme o plano de carga e de acordo com as condições de segurança necessárias. A amarração final 

do fogo será executada somente quando os procedimentos de evacuação forem iniciados e a iniciação 

do estopim ocorrerá somente quando a segurança informar que todos os colaboradores já estiverem 

devidamente protegidos nos locais destinados à espera pela detonação. 

O retorno do blaster à área do desmonte efetuado ocorrerá após a dissipação dos fumos e do pó 

produzido no desmonte, para verificação da qualidade da detonação, separando explosivos não 

detonados e os acondicionando adequadamente. Então a segurança será comunicada para liberação do 

acesso dos colaboradores para continuidade de suas atividades. 

Um desenho esquemático do Plano de Fogo é apresentado na Figura abaixo. 

 

Figura 8 - Desenho esquemático com os principais parâmetros utilizados no plano de fogo 

 

Os principais equipamentos a serem utilizados na lavra serão perfuratrizes pneumáticas, 

montadas sobre carretas auto propulsoras, capazes de rebocar um compressor de apoio, tratores ou 

retroescavadeiras para auxiliar na escarificação e afrouxamento de minério e/ou estéril, quando possível 

e necessário, pás-carregadeiras para carregamento e caminhões para o transporte. 

O desenvolvimento da lavra inicia-se com a supressão de vegetação. Após a supressão, será 

efetuada a destoca, de forma a permitir a remoção do solo orgânico com o uso de tratores de esteira e 

pás carregadeiras. O solo removido, carregado em caminhões, será conduzido ao depósito 

correspondente, para estocagem e uso futuro em atividades de recuperação ambiental. 

Desta forma, tem-se a exposição do solo e de material estéril, ou seja, que não contém o mineral 

útil ao processo, que será escavado com pás carregadeiras e eventualmente com o uso de tratores. De 
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modo análogo ao solo orgânico, será carregado em caminhões e transportado até o depósito de estéril, 

onde permanecerá em definitivo. 

Abaixo do horizonte estéril e sobre o minério existe o minério intemperizado que não é 

caracterizado como rocha e tampouco como solo. Sua escavação será feita, tanto quanto possível, com 

o uso de pás carregadeiras ou tratores de esteiras, mas possivelmente haverá trechos em que serão 

utilizados explosivos. O material assim escavado será carregado por pás carregadeiras em caminhões, 

sendo levado ao depósito de minério intemperizado, de onde poderá vir a ser eventualmente retomado 

para uso na planta, se suas características permitirem, como presença de mineral útil com teor e 

granulometria adequados. 

O material estéril será disposto em pilhas formadas por bancadas de 10 m de altura, formadas 

com o basculamento dos caminhões e com espalhamento por tratores de esteira, sem controle de 

compactação. 
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Figura 9 - Forma esquemática do processo de lavra de Casa Forte.
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5.3.3.7 Regime Operacional da Mina 

O regime operacional da lavra será de 2 turnos de 8 horas/dia, 330 dias por ano, perfazendo um 

total de 5.280 horas/ano efetivamente trabalhadas. 

Este regime corresponde ao regime de operação das britagens móveis, sendo que o produto 

britado será estocado em pilha próxima à Planta de Beneficiamento com capacidade equivalente a dois 

dias de produção da mina, garantindo sua autonomia. 

 

5.3.3.8 Dimensionamento de Equipamentos 

Este item apresenta o dimensionamento dos equipamentos da Planta de Beneficiamento. Esse 

dimensionamento é baseado para atender a Planta Química para uma capacidade de 60.000 t/ano de 

produção de pigmento, que correspondem à Fase 1.  

Carregamento de minério na frente de lavra e transporte à britagem móvel: 

 

PÁS CARREGADEIRAS 

 

  CARREGADEIRA: HL 760 HYUNDAI  

  TEMPO DE CICLO BÁSICO: 0,55 min 

  OPERADOR: -0,05 OPERAD. BEM TREINADO 

  MATERIAL:  0,04 < 600 mm 

  PILHA: 0,01 ATÉ 3 m, DESMONTE 

  OPERAÇÃO: -0,04 CONSTANTE 

  TOTAL:  0,51 min 

  CICLOS POR HORA: 117,6 CICLOS 

  RENDIMENTO: 83,3% 50 min A CADA 60 min 

  CICLOS EFETIVOS: 98,0 CICLOS 

  VOLUME DA CAÇAMBA:  3,8 m³ 

  FATOR DE ENCHIMENTO: 100% CARGA RASA 

  CARRYBACK: 0,0% MATERIAL NÃO PEGAJOSO 

  VOLUME EFETIVO: 3,8 m³ 

  DISPONIBILIDADE FÍSICA: 80,0%  

  UTILIZAÇÃO EFETIVA:  90,0%  

  CAPACIDADE: 268,24 m³/h @ EFETIV. = 72,0% 

  PESO ESPECÍFICO APARENTE: 1,6 t/m³ 

  CAPACIDADE NECESSÁRIA: 240,0 t/h, FAT. PROJ. = 1,5 - 150,0 m³/h 

  NÚM. EQUIP. NECESSÁRIOS: 0,6 EQUIPAMENTOS 

   2 EQUIP. EFETIVOS 

    (UM POR BRITAGEM) 
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CAMINHÕES DE MINÉRIO 

 

  MODELO: VW 31.320 

  VOLUME DA CAÇAMBA:  14,0 m³ 

  TEMPO POSICION. P/ CARGA: 0,5 min 

  PASSES DA CARREGADEIRA: 4 (108,6 % - C. COROADA) 

  TEMPO DE CARREGAMENTO: 1,6 min 

  DISTÂNCIA MÉDIA TRANSP.: 350,0 m 

  VELOCIDADE MÉDIA TRANSP.: 25,0 km/h (MÁX. 40 km/h) 

  TEMPO DE TRANSPORTE: 0,8 min 

  POSICION. E DESCARGA: 1,2 min 

  TEMPO DE RETORNO: 0,8 min 

  TEMPO TOTAL DO CICLO: 5,0 min 

  CICLOS POR HORA: 12,0 CICLOS 

  RENDIMENTO: 83,3% 50 min A CADA 60 min 

  CICLOS EFETIVOS: 10,0 CICLOS 

  DISPONIBILIDADE FÍSICA: 80,0%  

  UTILIZAÇÃO EFETIVA:  90,0%  

  CAPACIDADE: 109,22 m³/h @ EFETIV. = 72,0% 

  PESO ESPECÍFICO APARENTE: 1,6 t/m³ 

  CAPACIDADE NECESSÁRIA: 240,0 t/h, FAT. PROJ. = 1,5 – 150 m³/h 

  NÚM. EQUIP. NECESSÁRIOS: 1,4 EQUIPAMENTOS 

   2 EQUIP. EFETIVOS 

 

Carregamento de estéril na frente de lavra e transporte à pilha de disposição. Além disso, o 

estéril será espalhado por tratores na pilha de disposição: 

  CARREGADEIRA: HL 760 HYUNDAI  

  TEMPO DE CICLO BÁSICO: 0,55 min 

  OPERADOR: -0,05 OPERAD. BEM TREINADO 

  MATERIAL:  0,04 < 600 mm 

  PILHA: 0,01 ATÉ 3 m, DESMONTE 

  OPERAÇÃO: -0,04 CONSTANTE 

  TOTAL: 0,51 min 

  CICLOS POR HORA: 117,6 CICLOS 

  RENDIMENTO: 83,3% 50 min A CADA 60 min 

  CICLOS EFETIVOS: 98,0 CICLOS 

  VOLUME DA CAÇAMBA:  3,8 m³ 

  FATOR DE ENCHIMENTO: 100% CARGA RASA 

  CARRYBACK: 0,0% MATERIAL NÃO PEGAJOSO 

  VOLUME EFETIVO: 3,8 m³ 

         DISPONIBILIDADE FÍSICA: 80,0%  

  UTILIZAÇÃO EFETIVA:  90,0%  

  CAPACIDADE: 268,24 m³/h @ EFETIV. = 72,0% 

  PESO ESPEC. APARENTE: 1,85 t/m³ (EMPOLADO @ 60%) 

  CAPACIDADE NECESSÁRIA: 280,5 t/h, FAT. PROJ. = 1,5 - 151,6 m³/h 

  NÚM. EQUIP. NECESSÁRIOS: 0,6 EQUIPAMENTOS 

   1 EQUIP. EFETIVOS 
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CAMINHÕES 

  MODELO: VW 31.320 

  VOLUME DA CAÇAMBA:  14,0 m³ 

  TEMPO POSICION. P/ CARGA: 0,5 min 

  PASSES DA CARREGADEIRA: 4 (108,6 % - C. COROADA) 

  TEMPO DE CARREGAMENTO: 1,6 min 

  DISTÂNCIA MÉDIA TRANSP.: 1150,0 m 

  VELOCIDADE MÉDIA TRANSP.: 25,0 km/h (MÁX. 40 km/h) 

  TEMPO DE TRANSPORTE: 2,8 min 

  POSICION. E DESCARGA: 1,2 min 

  TEMPO DE RETORNO: 2,8 min 

  TEMPO TOTAL DO CICLO: 8,9 min 

  CICLOS POR HORA: 6,8 CICLOS 

  RENDIMENTO: 83,3% 50 min A CADA 60 min 

  CICLOS EFETIVOS: 5,6 CICLOS 

  DISPONIBILIDADE FÍSICA: 80,0%  

  UTILIZAÇÃO EFETIVA:  90,0%  

  CAPACIDADE: 61,83 m³/h @ EFETIV. = 72,0% 

  PESO ESPECÍFICO APARENTE: 1,85 t/m³ (EMPOLADO @ 60%) 

  CAPACIDADE NECESSÁRIA: 280,5 t/h, FAT. PROJ. = 1,5 – 151,6 m³/h 

  NÚM. EQUIP. NECESSÁRIOS: 2,5 EQUIPAMENTOS 

   3 EQUIP. EFETIVOS 

 

TRATORES 

  TRATOR: SD16 SHANTUI 

  CAPACIDADE BÁSICA: 385,0 m³/h (DMT = 30 m) 

  OPERADOR: 1,00 OPERAD. BEM TREINADO 

  MATERIAL:  1,20 MATERIAL SOLTO 

  TIPO DE OPERAÇÃO: 1,15 ISOLADA 

  VISIBILIDADE  1,00 BOA 

  RENDIMENTO: 83,3% 50 min A CADA 60 min 

  CAPACIDADE CORRIGIDA: 442,8 m³/h 

  DISPONIBILIDADE FÍSICA: 80,0%  

  UTILIZAÇÃO EFETIVA:  90,0%  

  CAPACIDADE: 318,78 m³/h @ EFETIV. = 72,0% 

  PESO ESPECÍFICO APARENTE: 1,85 t/m³ (EMPOLADO @ 60%) 

  CAPACIDADE NECESSÁRIA: 280,5 t/h, FAT. PROJ. = 1,5 – 151,6 m³/h 

  NÚM. EQUIP. NECESSÁRIOS: 0,5 EQUIPAMENTOS 

   1 EQUIP. EFETIVOS 

 

5.3.4 Planta de Beneficiamento 

O processo de beneficiamento, também conhecido como processo de concentração ou 

tratamento mineral, do minério de ilmenita de Riacho da Posse, assemelha-se em linhas gerais aos dos 

minérios de ilmenita de jazidas primárias, e compreenderá uma intensa cominuição (britagem e 
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moagem) das rochas portadoras do minério de modo que as partículas serão reduzidas até um tamanho 

abaixo de 0,5 mm, quando se obtém a liberação do mineral ilmenita dos demais minerais (a ganga). 

Basicamente, o processo de concentração será feito com o emprego de equipamentos 

gravimétricos (espirais) e magnéticos gerando-se um concentrado de ilmenita, um subproduto 

magnético que é o mineral magnetita, os rejeitos gravimétricos que são os demais minerais presentes no 

maciço rochoso (serpentina, piroxênio, anfibólios, biotita, plagioclásio, clorita, olivina, granada) e que 

não apresentam nenhum interesse comercial. 

Outros subprodutos são as lamas as quais são compostas dos finos dos mesmos minerais, abaixo 

de 0,01 mm, e que também não têm nenhum valor comercial. 

Cabe salientar que o processo de concentração do minério de ilmenita não utiliza quaisquer 

produtos químicos, mas tão-somente a água como veículo de movimentação das partículas do minério 

moído.  

A seguir é apresentado o anteprojeto da Planta de Beneficiamento da Mineração Floresta. O 

fluxograma de processos e de equipamento, juntamente com balanço de massa e metalúrgico é 

apresentado no Anexo 9. É importante destacar que o referido balanço de massa é válido para uma 

produção de 30.000 t/ano de pigmento, ou seja, para a situação de 60.000 t/ano, os valores de balanço 

são duas vezes do apresentado.  

A planta de situação e arranjo geral da usina, bem como detalhes e cortes das instalações é 

apresentado no Anexo 10. 

 

5.3.4.1 Critérios de Projeto 

A planta de beneficiamento de ilmenita será projetada em módulos de modo a atender a uma 

capacidade de 60.000 t/ano de produção na fábrica de pigmento. 

a) Beneficiamento Úmido 

Concentrado do Beneficiamento 228.872,6  t/ano (base úmida) 

Umidade  10,0  % 

Concentrado do Beneficiamento 205.985,3  t/ano (base seca) 

Teor do Concentrado  33,4  % TiO2 

Recuperação Metalúrgica 83,4  % TiO2 

Teor do Minério  14,8  % 

Alimentação Beneficiamento  558.771,7  t/ano (base seca) 

Umidade do Minério 7,0  % 

Alimentação Beneficiamento  600.829,8  t/ano (base úmida) 

Perdas Industriais 0,5  % 

Alimentação Bruta de Minério 603.849,1  t/ano (base úmida) 
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Horas de Operação Efetiva 7.500,0  h/ano 

Produção Horária  27,5  t/h (base seca) 

Produção Horária  30,5  t/h (base úmida) 

Alimentação Horária Bruta (base úmida) 80,5  t/h 

 

b) Beneficiamento a Seco (compreende etapas de purificação do concentrado mineral obtido no 

beneficiamento úmido) 

Concentrado do Beneficiamento 147.810,9  t/ano (base úmida) 

Umidade  0,5  % 

Concentrado do Beneficiamento. 147.071,8  t/ano (base seca) 

Teor do concentrado 45,0  % TiO2 

Recuperação Metalúrgica 96,3  % TiO2 

Teor de Alimentação 33,4  % TiO2 

Alimentação do Beneficiamento. 205.985,3  t/ano (base seca) 

Rejeito do Beneficiamento 58.913,5  t/ano (base seca) 

Umidade da Alimentação 10,0  % 

Alimentação do Beneficiamento. 228.872,6  t/ano (base úmida 

Horas Efetivas de Operação 8.100,0  h/ano 

Alimentação do Beneficiamento. 28,3  t/hora (base úmida) 

 

5.3.4.2 Descritivo do Processo 

O empreendimento compreende uma instalação de beneficiamento a úmido e uma instalação de 

beneficiamento a seco. O beneficiamento do minério inicia-se com a britagem primária “in pit”. Esse 

britador será alimentado por um alimentador vibratório. 

 

Figura 10 - Modelo (móvel) de britador de mandíbula 
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Da britagem primária, o minério será transportado por correias transportadoras para fora da cava 

e será estocado em uma pilha intermediária. 

Desta pilha, o minério será retomado por pá carregadeira e encaminhado para a britagem 

secundária, com britador do tipo cônico, em circuito fechado com peneiras vibratórias. Esta britagem 

reduzirá o minério ao tamanho máximo de ½ polegada. 

Da britagem secundária, o minério será encaminhado à moagem a úmido com moinho de bolas 

para a redução de tamanho das partículas a 0,5 mm, considerado tamanho ideal para liberação de boa 

parte da ilmenita dos demais minerais presentes no minério. 

 

Figura 11 - Modelo de moinho de bolas 

 

O processo de concentração contará com uma separação magnética para remoção de magnetita 

e uma deslamagem para eliminação dos finos, através de ciclones. A magnetita será adensada em 

ciclones e empilhada em local adequado. 

Os finos serão espessados com o uso de floculante e separados magneticamente em dois 

estágios. No primeiro estágio serão removidos os minerais de maior suceptibilidade magnética. Os 

demais serão processados em um segundo estágio de separação. Neste estágio, os minerais fracamente 

magnéticos serão aproveitados. Os demais, junto com os magnéticos do 1º. estágio serão enviados ao 

filtro prensa para a recuperação de água. Tanto a água do espessador como a do filtro prensa será 

estocada em um reservatório de água. 

Na sequência, o minério será deslamado em espirais, utilizando um estágio “rougher”, um 

estágio “cleaner”, um estágio “scavenger” e um estágio “recleaner”. 
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A polpa do concentrado das espirais juntamente com os concentrados magnéticos será adensada 

em espessador e filtrada em filtro a disco, com o duplo objetivo de recuperar a água e preparar a ilmenita 

para transporte e manuseio para a etapa de secagem, concentração magnética a seco e pulverização. 

O rejeito das espirais será adensado em ciclones, sendo os finos encaminhados ao espessador de 

finos. Os grossos serão removidos e submetidos à separação magnética em dois estágios. Desta feita, os 

dois concentrados magnéticos serão aproveitados. Os rejeitos serão espessados e filtrados em filtro a 

disco. O rejeito filtrado será estocado em local adequado. A água recuperada no espessador e na 

filtragem será encaminhada ao reservatório de água. Os concentrados da separação magnética serão 

reunidos aos concentrados da espiral e ao concentrado dos finos, no espessador de concentrado. 

O concentrado úmido será retomado por pá carregadeira e transportado até o local do 

beneficiamento a seco, onde será estocado. 

Deste estoque o concentrado úmido será retomado por pá carregadeira para alimentação do 

secador tipo “flash”. Após a secagem, será estocado em silo para separação magnética a seco em dois 

estágios. 

Após esta última concentração, o produto final será transportado para a pulverização (localizado 

na Planta Química – proposta para ser implandada em outra área, que deverá ser licenciada 

posteriormente), onde será encaminhado ao moinho de rolos que reduzirá os grãos de ilmenita até 95% 

abaixo de 400 mesh (0,038 mm).  

 

5.3.4.3 Dimensionamento dos Equipamentos 

O dimensionamento dos equipamentos da Planta de Beneficiamento é válido para atender à 

produção de 60.000 t/ano de pigmento, e é apresentado na tabela abaixo. 

Tabela 6 - Dimensionamento dos equipamentos do Beneficiamento 

Beneficiamento a Úmido 

TAG Descrição Qtde 
Capacidade 

unitária 
Características 

Potência 

unitária (KW) 

Peso unitário 

(Kg) 

AG-01 
Agitador do 

tanque TQ-01 
1 38,9 m3/h 

Diam. do impelidor: 

1,3 m 
3 2.500 

AG-02 
Agitador do 

tanque TQ-02 
1 36,6 m3/h 

Diam. do impelidor: 

1,3 m 
3 2.500 

AG-03 
Agitador do 

tanque TQ-03 
1 33,3 m3/h 

Diam. do impelidor: 

1,3 m 
3 2.500 

AL-01 
Alimentador de 

placas  
1 

165,9 t/h                                 

(base úmida) 

Tipo MT-900-75, 

Metso ou similar; 

37,3 13.900 Largura: 30"; 

Comprimento: 9,0 m; 

Desnível: 0,0 m. 

AL-02 
Alimentador de 

placas  
1 

165,9 t/h                                 

(base úmida) 

Tipo MT-900-75, 

Metso ou similar; 
37,3 13.900 
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Beneficiamento a Úmido 

TAG Descrição Qtde 
Capacidade 

unitária 
Características 

Potência 

unitária (KW) 

Peso unitário 

(Kg) 

Largura: 30"; 

Comprimento: 9,0 m; 

Desnível: 0,0 m. 

AL-03 

Alimentador de 

correia - circuito 

da moagem 

2 

48,4 t/h Largura: 30"; 

5,6 1.600 (base úmida) Comprimento: 10,0 m; 

  Desnível: 0,0 m 

AM-

01 

Amostrador de 

polpa 
2 93,5 m3/h Amostrador linear 1,5 200 

AM-

02 

Amostrador de 

polpa 
2 95,0 m3/h Amostrador linear 1,5 200 

AM-

03 

Amostrador de 

polpa 
2 43,0 m3/h Amostrador linear 1,5 200 

AM-

04 

Amostrador de 

polpa 
2 97,0 m3/h Amostrador linear 1,5 200 

AM-

05 

Amostrador de 

polpa 
2 1,6 m3/h Amostrador linear 1,5 200 

AM-

06 

Amostrador de 

polpa 
2 19,3 m3/h Amostrador linear 1,5 200 

AM-

07 

Amostrador de 

polpa 
2 15,2 m3/h Amostrador linear 1,5 200 

AM-

08 

Amostrador de 

polpa 
2 15,1 m3/h Amostrador linear 1,5 200 

BL-01 Balança dosadora 2 
48,4 t/h 

Balança dosadora   60 
(base úmida) 

BL-02 Balança dosadora 1 
73,2 t/h 

Balança dosadora   60 
(base úmida) 

BM-

01 

Britagem 

primária móvel 
1 700 t/h 

Aplicação "in pit" 

sobre esteira modelo 

Metso LT110, ou 

similar; 
310,0 (motor a 

diesel) 
66.000 Britador de 

mandíbulas modelo 

Metso C110, ou 

similar, com APF de 

4". 

BM-

02 

Britagem 

primária móvel - 

estéril 

1 700 t/h 

Aplicação "in pit" 

sobre esteira modelo 

Metso LT110, ou 

similar; 
310,0 (motor a 

diesel) 
66.000 Britador de 

mandíbulas modelo 

Metso C110, ou 

similar, com APF de 

4". 

BP-01 

Bomba de polpa 

- descarga dos 

moinhos 

2 149,9 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 4x3 CAH, 

65 mcp; rotor 245 

mm, 2700 rpm, Weir 

ou similar 

112 350 

BP-02 
Bomba de polpa 

- alimentação da 
2 96,6 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 3x2 BAH, 

30 mcp; rotor 214 

22,3 300 
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Beneficiamento a Úmido 

TAG Descrição Qtde 
Capacidade 

unitária 
Características 

Potência 

unitária (KW) 

Peso unitário 

(Kg) 

separação 

magnética 

mm, 2050 rpm, Weir 

ou similar 

BP-03 
Bomba de polpa 

- magnetita 
2 9,6 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 1,5x1CAH, 

92 mcp; rotor 152 

mm, 4000 rpm, Weir 

ou similar 

15 400 

BP-04 

Bomba de polpa 

- alimentação da 

deslamagem 

2 205,7 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 4x3 CAH, 

37 mcp; rotor 245 

mm, 2100 rpm, Weir 

ou similar 

56 350 

BP-05 

Bomba de polpa 

- alimentação das 

espirais 

scavenger 

2 161,5 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 4x3 CAH, 

23 mcp; rotor 245 

mm, 1600 rpm, Weir 

ou similar 

30 350 

BP-06 

Bomba de polpa 

- alimentação das 

espirais cleaner 

2 44,0 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 2x1,5 BAH, 

22 mcp; rotor 184 

mm, 2200 rpm, Weir 

ou similar 

9,3 250 

BP-07 

Bomba de polpa 

- alimentação do 

ciclone de rejeito 

2 89,4 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 3x2 BAH, 

39 mcp; rotor 214 

mm, 2250 rpm, Weir 

ou similar 

22,3 300 

BP-08 

Bomba de polpa 

- retorno do 

concentrado das 

espirais 

scavenger 

2 72,1 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 3x2 CAH, 

15 mcp; rotor 214 

mm, 1400 rpm, Weir 

ou similar 

7,5 300 

BP-09 

Bomba de Polpa 

- alimentação 

espirais recleaner 

 02 27,1 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 2x1,5 BAH, 

32 mcp; rotor 184 

mm, 2400 rpm, Weir 

ou similar 

9,3 250 

BP-10 

Bomba de polpa 

- alimentação do 

espessador de 

concentrado 

2 39,8 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 2x1,5 BAH, 

26 mcp; rotor 184 

mm, 2300 rpm, Weir 

ou similar 

9,3 250 

BP-11 

Bomba de polpa 

- underflow do 

espessador de 

lamas 

2 21,0 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 1,5x1 BAH, 

26 mcp; rotor 152 

mm, 2500 rpm, Weir 

ou similar 

5,6 150 

BP-12 

Bomba de polpa 

- alimentação da 

filt ragem de 

lamas 

2 19,3 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 1,5x1 BAH, 

51 mcp; rotor 152 

mm, 3500 rpm, Weir 

ou similar 

11,1 400 
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Beneficiamento a Úmido 

TAG Descrição Qtde 
Capacidade 

unitária 
Características 

Potência 

unitária (KW) 

Peso unitário 

(Kg) 

BP-13 

Bomba de 

filtrado - 

filtragem de 

lamas 

2 14,2 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 1,5x1 BAH, 

16 mcp; rotor 152 

mm, 1900 rpm, Weir 

ou similar 

2,2 150 

BP-14 

Bomba de Polpa 

- alimentação do 

TQ-01 

 02 19,3 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 1,5x1 BAH, 

10 mcp; rotor 152 

mm, 1700 rpm, Weir 

ou similar 

2,2 150 

BP-15 

Bomba de Polpa 

- descarga do 

MO-02 

 02 31,4 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 2x1,5 BAH, 

32 mcp; rotor 184 

mm, 2400 rpm, Weir 

ou similar 

11,2 250 

BP-16 

Bomba de Polpa  

- alimentação 

espessador conc. 

02  51,2 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho:2x1,5 BAH, 

28 mcp; rotor 184 

mm, 2500 rpm, Weir 

ou similar 

15 250 

BP-17 

Bomba de Polpa 

- alimentação  

espessador 

rejeito 

 02 29,6 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 2x1,5 BAH, 

16 mcp; rotor 184 

mm, 1800 rpm, Weir 

ou similar 

5,6 250 

BP-18 

Bomba de polpa 

- underflow do 

espessador de 

rejeito 

2 15,2 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 1,5x1 BAH, 

23 mcp; rotor 152 

mm, 2300 rpm, Weir 

ou similar 

3,7 150 

BP-19 

Bomba de polpa 

- alimentação da 

filtragem de 

rejeito 

2 18,3 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 1,5x1 BAH, 

23 mcp; rotor 152 

mm, 2350 rpm, Weir 

ou similar 

5,6 150 

BP-20 

Bomba de 

filtrado - 

filtragem de 

rejeito 

2 8,2 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 1,5x1 BAH, 

18 mcp; rotor 152 

mm, 2000 rpm, Weir 

ou similar 

1,5 150 

BP-21 

Bomba de polpa 

do underflow do 

espessador de 

concentrado 

2 15,1 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 1,5x1 BAH, 

25 mcp; rotor 152 

mm, 2400 rpm, Weir 

ou similar 

5,6 150 

BP-22 

Bomba de polpa 

- alimentação da 

filtragem de 

concentrado 

2 16,7 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 1,5x1 BAH, 

22 mcp; rotor 152 

mm, 2250 rpm, Weir 

ou similar 

5,6 150 

BP-23 

Bomba de 

filtrado - 

filtragem de 

concentrado 

2 9,1 m3/h 

Centífuga horizontal; 

tamanho: 1,5x1 BAH, 

20 mcp; rotor 152 

mm, 2100 rpm, Weir 

ou similar 

2,2 150 
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Beneficiamento a Úmido 

TAG Descrição Qtde 
Capacidade 

unitária 
Características 

Potência 

unitária (KW) 

Peso unitário 

(Kg) 

BQ-01 

Bomba de 

transferência de 

solução de 

floculante 

1 0,5 m3/h 

Tipo parafuso; 

modelo: NM 015; 

Netzsch ou similar; 

Pressão: 6 bar 

1 200 

BQ-02 

Bomba de 

transferência de 

solução de 

floculante, 

reserva 

1 0,5 m3/h 

Tipo parafuso; 

modelo: NM 015; 

Netzsch ou similar; 

Pressão: 6 bar 

1 200 

BQ-03 

Bomba de 

dosagem de 

solução de 

floculante 

1 1,2 m3/h 

Tipo: parafuso; 

modelo: NM 038*2S; 

Netzsch ou similar; 

Pressão: 6 bar 

1,5 250 

BQ-04 

Bomba de 

dosagem de 

solução de 

floculante 

1 1,2 m3/h 

Tipo: parafuso; 

modelo: NM 038*2S; 

Netzsch ou similar; 

Pressão: 6 bar 

1,5 250 

BQ-05 

Bomba de 

dosagem de 

solução de 

floculante 

1 1,2 m3/h 

Tipo: parafuso; 

modelo: NM 038*2S; 

Netzsch ou similar; 

Pressão: 6 bar 

1,5 250 

BR-03 Britador cônico 1 138,6 t/h 

Modelo Metso HP 

300, ou similar; APF: 

16mm; 200 15.810 
Altura: 1,9 m; 

Diâmetro: 2,2 m. 

BV-01 

Bomba de vácuo 

- filtros a disco 

FI-01/02 

1 
9.345 m3/h 

Tipo Nash Cl 6003, ou 

similar. 185 10.600 

1,4 bar Com silenciador. 

CP-03 

Compressor de ar 

- filtro prensa FI-

01 

1 

180,0 Am3/h Fornecido com 

reservatório de ar, com 

volume de 8,0 m3 

30 

800 

(compressor) + 

2.200 

(reservatório) 
9,8 bar. 

CP-04 

Compressor de ar 

- filtros a disco 

FI-02/03 

1 

700 Am3/h Fornecido com 

reservatório de ar, com 

volume de 2,0 m3 

75 

2.400 

(compressor) + 

700 

(reservatório) 
2,8 bar. 

CX-01 

Caixa de polpa - 

alimentação 

peneira alta 

frequência 

2 5,0 m3 Ø: 1,4 m; altura: 3,4 m - 1.000 

CX-02 

Caixa de polpa - 

alimentação da 

separação 

magnética 

2 3,2 m3 Ø: 1,2 m; altura: 2,9 m - 700 

CX-03 

Caixa de polpa - 

alimentação 

ciclone magnetita 

2 1,0 m3 Ø: 0,8 m; altura: 2,0 m - 300 

CX-04 

Caixa de polpa - 

alimentação da 

deslamagem 

2 6,9 m3 Ø: 1,5 m; altura: 3,8 m - 1.100 

CX-05 
Caixa de polpa - 

alimentação das 
2 5,4 m3 Ø: 1,4 m; altura: 3,5 m - 1.100 
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Beneficiamento a Úmido 

TAG Descrição Qtde 
Capacidade 

unitária 
Características 

Potência 

unitária (KW) 

Peso unitário 

(Kg) 

espirais 

scavenger 

CX-06 

Caixa de polpa - 

alimentação das 

espirais cleaner 

2 1,5 m3 Ø: 0,9 m; altura: 2,3 m - 400 

CX-07 

Caixa de polpa - 

alimentação do 

ciclone de rejeito 

2 3,0 m3 Ø: 1,2 m; altura: 2,9 m - 700 

CX-08 

Caixa de polpa - 

retorno do 

concentrado das 

espirais 

scavenger 

2 2,4 m3 Ø: 1,1 m; altura: 2,7 m - 600 

CX-09 

Caixa de polpa - 

alimentação 

espiral recleaner 

2 1,0 m3 Ø: 0,8 m; altura: 2,0 m   300 

CX-10 

Caixa de polpa - 

alimentação do 

espessador de 

concentrado 

2 1,3 m3 Ø: 0,9 m; altura: 2,2 m - 400 

CX-11 

Caixa de polpa - 

filtragem de 

lamas 

2 1,0 m3 Ø: 0,8 m; altura: 2,0 m - 300 

CX-12 

Caixa de polpa - 

filtrado filtro 

prensa 

2 1,0 m3 Ø: 0,8 m; altura: 2,0 m - 300 

CX-13 

Caixa de polpa - 

alimentação 

separador 

magnético 

2 1,0 m3 Ø: 0,8 m; altura: 2,0 m - 300 

CX-14 

Caixa de polpa - 

concentrados 

magnéticos 

2 1,7 m3 Ø: 1,0 m; altura: 2,4 m   500 

CX-15 

Caixa de polpa - 

rejeito não 

magnético  

2 1,0 m3 Ø: 0,8 m; altura: 2,0 m   300 

CX-16 

Caixa de polpa - 

filtrado filtro de 

rejeito 

2 1,0 m3 Ø: 0,8 m; altura: 2,0 m   300 

CX-17 

Caixa de polpa - 

filtrado filtro de 

concentrado 

2 1,0 m3 Ø: 0,8 m; altura: 2,0 m   300 

  Caminhão 6   
 6x4 VW 31.320, ou 

similar 
    

EC-01 

Espirais 

concentradoras 

Rougher 

cj. 50,88 t/h 

Conj. 3 bancos x 4 

colunas (espirais 

triplas); modelo Metso 

HG10S/5, ou similar; 
- 

2.390 (por 

banco) Altura: 5,0 m; 

Dimensões de cada 

banco: 1400mm comp. 

x 1380mm largura. 

EC-02 

Espirais 

concentradoras 

Scavenger 

cj. 37,44 t/h 
Conj. 3 bancos x 4 

colunas (espirais 
- 

2.390 (por 

banco) 
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Beneficiamento a Úmido 

TAG Descrição Qtde 
Capacidade 

unitária 
Características 

Potência 

unitária (KW) 

Peso unitário 

(Kg) 

triplas); modelo Metso 

HG10S/5, ou similar; 

Altura: 5,0 m; 

Dimensões de cada 

banco: 1400mm comp. 

x 1380mm largura. 

EC-03 

Espirais 

concentradoras 

Cleaner 

cj. 13,44 t/h 

Conj. 1 banco x 4 

colunas (espirais 

triplas); modelo Metso 

VHG/4, ou similar; 
- 

1.000 (por 

banco) Altura: 4,7 m; 

Dimensões de cada 

banco: 1400mm comp. 

x 1380mm largura. 

EC-04 

Espirais 

concentradoras 

Recleaner 

cj. 10,44 t/h 

Conj. 1 banco x 4 

colunas (espirais 

triplas); modelo Metso 

VHG/4, ou similar; 
  

1.000 (por 

banco) Altura: 4,7 m; 

Dimensões de cada 

banco: 1400mm comp. 

x 1380mm largura. 

EE-01 

Carga inicial de 

corpos moedores 

- moinho de 

bolas 

2 - 

Bolas com diâmetro 

igual a 2,5"; 
- 33.000 

Material: aço fundido. 

EE-02 

Carga inicial de 

corpos moedores 

- moinho de 

barras 

2 - 

Bolas com diâmetro 

igual a 1,0"; 
- 33.000 

Material: aço fundido. 

EP-01 
Espessador de 

lamas 
1 22,6 t/h Diâmetro: 25 m 7,5 + 1,5 25.000 

EP-02 
Espessador de 

rejeito 
1 29,5 t/h Diâmetro: 10 m 3,7 + 1,0 15.000 

EP-03 
Espessador de 

concentrado 
1 32,9 t/h Diâmetro: 10 m 3,7 + 1,0 15.000 

FI-01 
Filtro prensa - 

lamas 
2 10,1 t/h 

Tipo câmaras de 

recesso; 

5,5 14.000 

Qtde. de câmaras: 40; 

Dimensões da câmara: 

1,5 m x 1,5 m; 

Área filtrante: 134,8 

m2. 

FI-02 
Filtro a disco - 

rejeito 
2 14,7 t/h 

Qtde. de discos: 8; Ø 

disco: 6'; 

5,6 + 5,6 7.000 

Área filtrante: 37,2 

m2. 

Dimensões: 2,9 m 

largura x 4,5 m comp.; 

Altura: 2,6 m. 
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Beneficiamento a Úmido 

TAG Descrição Qtde 
Capacidade 

unitária 
Características 

Potência 

unitária (KW) 

Peso unitário 

(Kg) 

FI-03 
Filtro a disco - 

concentrado 
2 16,4 t/h 

Qtde. de discos: 4 Ø 

disco: 6'; 

4,5 + 4,5 3.000 

Área filtrante: 18,6 

m2; 

Dimensões: 2,9 m 

largura x 2,9 m comp.; 

Altura: 2,6 m. 

HC-01 

Bateria de 

hidrociclones - 

Magnetita 

2 1,62 m3/h 

Nº de ciclones por 

bateria: 2; 
- 500 

Diâmetro do 

hidrociclone: 4". 

HC-02 

Bateria de 

hidrociclones - 

Lamas 

2 205,7 m3/h 

Nº de ciclones: 2; 

- 1.000 Diâmetro do 

hidrociclone: 15". 

HC-03 

Bateria de 

hidrociclones - 

Rejeito 

2 89,3 m3/h 

Nº de ciclones: 2; 

- 1.000 Diâmetro do 

hidrociclone: 15". 

MO-

01 

Moinho de bolas 

primário 
2 41,2 t/h 

Tamanho 8,5' x 14', 

com revestimento 

interno metálico, 32% 

de enchimento 

nominal. 

335 90.000 

MO-

02 

Moinho de bolas 

secundário 
2 18,9 t/h 

Tamanho 8,5' x 14', 

com revestimento 

interno metálico, 32% 

de enchimento 

nominal. 

335 90.000 

PN-01 

Peneira 

vibratória - 

circuito da 

britagem 

secundária 

1 165,9 t/h 

Peneira vibratória 

inclinada duplo deck 

modelo Metso XH 5' x 

14', ou similar; 
15 4.400 

Altura: 2,7 m; 

Dimensões: 1525mm 

largura x 4270mm 

comp. 

PN-02 

Peneira 

vibratória - 

circuito da 

britagem 

secundária 1 165,9 t/h 

Peneira vibratória 

inclinada duplo deck 

modelo Metso XH 5' x 

14', ou similar; 
15 4.400 

Reserva Altura: 2,7 m; 

  

Dimensões: 1525mm 

largura x 4270mm 

comp. 

PN-03 

Peneira 

vibratória de alta 

frequência 

2 134,8 t/h 

Modelo Derrick stack 

sizer, ou similar 

2,2 4.300 

Altura: 3,75 m; 

1484 mm largura x 

5580 mm comp.; 

Produto: abaixo de 0,5 

mm 
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Beneficiamento a Úmido 

TAG Descrição Qtde 
Capacidade 

unitária 
Características 

Potência 

unitária (KW) 

Peso unitário 

(Kg) 

PR-01 Ponte rolante 1 15,0 t 

Vão: 8,0 m; 

22,0 + 3 x 1,5 8.000 Elevação: 15,0 m; 

Curso: 30,0 m 

SI-01 

Silo de 

alimentação - 

ROM 

1 40 m3 

Duas saídas 

- 4.300 2,4 m x 4,8 m x 4,7 m 

(altura) 

SI-02 

Silo de 

alimentação - 

moagem 

2 17 m3 

Uma saída 

- 2.000 1,5 m x 1,5 m x 4,4 m 

(altura) 

SM-01 

Separador 

magnético de 

baixa intensidade 

2 44,9 t/h 

Tipo tambor duplo; 

diâmetro do tambor: 

36"; largura do 

tambor: 80", Inbrás ou 

similar 

2 x 1,5 6.000 

SM-02 

Separador 

magnético de 

média 

intensidade 

2 11,3 t/h 

Tipo tambor, WDRE, 

diam 24 x 24 , via 

úmida, alta 

intensidade 

1,1 860 

SM-03 

Separador 

magnético de 

média 

intensidade 

2 11,2 t/h 

Tipo carrossel, SRW-

010PR, alta 

intensidade, matriz 2,0 

mm, via úmida 

1+2,2+20 13.500 

SM-04 

Separador 

magnético de 

média 

intensidade 

2 20,6 t/h 

Tipo tambor, WDRE, 

diam 24 x 36, via 

úmida, alta 

intensidade. 

3 1.050 

SM-05 

Separador 

magnético de 

média 

intensidade 

2 17,9 t/h 

Tipo carrossel, SRW-

025PR, alta 

intensidade, matriz 2,0 

mm, via úmida 

1+5,5+74,5 21.070 

ST-01 

Sistema de 

preparação e 

dosagem de 

floculante 

1 400 l/h 

Alimentador de pó, 

linha de água, tanque 

compartimentado e 

agitadores. 

5 200 

TE-01 
Talha elétrica 

com monovia 
1 5,0 t 

Altura elevação: 15,0 

m 
15,0 + 0,75 850 

TQ-01 

Tanque - 

alimentação da 

filtragem de 

lamas 

1 38,9 m3 
Ø: 3,7 m; altura: 4,00 

m 
- 4.500 

TQ-02 

Tanque - 

alimentação da 

filtragem de 

rejeito 

1 36,6 m3 
Ø: 3,7 m; altura: 4,00 

m 
- 4.500 

TQ-03 

Tanque - 

alimentação da 

filtragem de 

concentrado 

1 33,3 m3 
Ø: 3,7 m; altura: 4,00 

m 
- 4.500 

TQ-04 

Tanque de 

solução de 

floculante 

1 5,0 m3 Ø: 2,0 m; altura: 2,0 m - 700 

TQ-05 
Tanque de água 

recuperada 
1 500,0 m3 

14,0 m x 14,0 m x 2,5 

m (altura) 
- 26.800 
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Beneficiamento a Úmido 

TAG Descrição Qtde 
Capacidade 

unitária 
Características 

Potência 

unitária (KW) 

Peso unitário 

(Kg) 

TR-01 
Transportador de 

correia 
1 

297,4 t/h Largura: 36"; 

22 46.000 (base úmida) 
Comprimento: 187,0 

m; 

  Desnível: 6,5 m 

TR-02 
Transportador de 

correia 
1 

297,4 t/h Largura: 36"; 

18,6 24.000 (base úmida) 
Comprimento: 100,0 

m; 

  Desnível: 6,5 m 

TR-03 
Transportador de 

correia 
1 

297,4 t/h Largura: 36"; 

37,2 62.000 (base úmida) 
Comprimento: 254,0 

m; 

  Desnível: 18,0 m 

TR-04 
Transportador de 

correia 
1 

193,2 t/h Largura: 30"; 

30 26.000 (base úmida) 
Comprimento: 153,0 

m; 

  Desnível: 30,0 m 

TR-05 
Transportador de 

correia 
1 

193,2 t/h Largura: 30"; 

15 16.000 (base úmida) Comprimento: 63,0 m; 

  Desnível: 9,5 m 

TR-06 
Transportador de 

correia 
1 

138,6 t/h Largura: 30"; 

3,7 1.600 (base úmida) Comprimento: 7,0 m; 

  Desnível: 0,0 m 

TR-07 
Transportador de 

correia 
1 

193,2 t/h Largura: 30"; 

22,3 42.000 (base úmida) 
Comprimento: 162,0 

m; 

  Desnível: 17,5 m 

TR-08 
Transportador de 

correia 
1 

138,6 t/h Largura: 30"; 

18,6 20.500 (base úmida) Comprimento: 80,0 m; 

  Desnível: 18,5 m 

TR-09 
Transportador de 

correia 
1 

138,6 t/h Largura: 30"; 

3,7 2.500 (base úmida) Comprimento: 10,0 m; 

  Desnível: 0,0 m 

TR-10 
Transportador de 

correia 
1 

138,6 t/h Largura: 30"; 

18,6 20.500 (base úmida) Comprimento: 80,0 m; 

  Desnível: 18,5 m 

TR-11 
Transportador de 

correia 
1 

50,5 t/h Largura: 16"; 

5,6 2.000 (base úmida) Comprimento: 10,0 m; 

  Desnível: 0,0 m 

TR-12 
Transportador de 

correia 
1 

50,5 t/h Largura: 16"; 

7,5 10.200   Comprimento: 53,0 m; 

(base úmida) Desnível: 8,0 m 

TR-13 
Transportador de 

correia 
1 

65,6 t/h Largura: 16"; 

9,3 15.000 (base úmida) Comprimento: 74,0 m; 

  Desnível: 13,0 m 
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Beneficiamento a Úmido 

TAG Descrição Qtde 
Capacidade 

unitária 
Características 

Potência 

unitária (KW) 

Peso unitário 

(Kg) 

TR-14 
Transportador de 

correia 
1 

73,2 t/h Largura: 16"; 

7,5 10.400 (base úmida) Comprimento: 55,0 m; 

  Desnível: 8,0 m 

  

Pá carregadeira 

frontal sobre 

rodas 

1 150 t/h 
Modelo 930, da 

Caterpillar, ou similar 
75 9.600 

  

Pá carregadeira 

frontal sobre 

rodas 

1 150 t/h 
Modelo 930, da 

Caterpillar, ou similar 
75 9.600 

 

Beneficiamento a Seco 

TAG Descrição Qtde 
Capacidade 

unitária 
Características 

Potência 

unitária (kW) 

Peso unitário 

(kg) 

AL-04 
Alimentador de 

correia 
1 

33,9 t/h Largura: 16"; 

3 1.900 (base úmida) Comprimento: 10,0 m; 

 Desnível: 0,0 m 

AL-05 
Alimentador de 

correia 
1 

33,9 t/h Largura: 16"; 

3 1.900 (base úmida) Comprimento: 10,0 m; 

 Desnível: 0,0 m 

AL-06 
Alimentador de 

rosca 
1 30,7 t/h 

Diâmetro: 4"; 

4,5 400 Comprimento: 10,0 m; 

Desnível: 0,0 m 

AL-07 
Alimentador de 

rosca 
2 6,6 t/h 

Diâmetro: 4"; 

4,5 400 Comprimento: 10,0 m; 

Desnível: 0,0 m 

AL-08 
Alimentador de 

rosca 
2 8,8 t/h 

Diâmetro: 4"; 

4,5 400 Comprimento: 10,0 m; 

Desnível: 0,0 m 

AL-09 
Alimentador de 

rosca 
2 2,2 t/h 

Diâmetro: 4"; 

4,5 400 Comprimento: 10,0 m; 

Desnível: 0,0 m 

AL-10 
Al imentador de 

rosca 
2 10,9 t/h 

Diâmetro: 4"; 

4,5 400 Comprimento: 10,0 m; 

Desnível: 0,0 m 

AV-01 
Alimentador 

Vibratório 
2 15,3 t/h    

AV-02 
Alimentador 

Vibratório 
2 6,5 t/h    

CI-01 Ciclone de pó 1  
Adequado ao secador 

SE-01 
0,75 - 

CI-02 Ciclone de pó 1  
Adequado ao secador 

SE-01 
0,75 - 

EV-01 
Elevador de 

Canecas 
2 6,6 t/h Elevação: 10 m 7,5 2.000 

EV-02 
Elevador de 

Canecas 
2 4,4 t/h Elevação: 10 m 7,5 2.000 

EV-03 
Elevador de 

Canecas 
2 10,9 t/h Elevação: 10 m 7,5 2.000 
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Beneficiamento a Seco 

TAG Descrição Qtde 
Capacidade 

unitária 
Características 

Potência 

unitária (kW) 

Peso unitário 

(kg) 

EX-01 
Exaustor 

principal 
1  

Adequado ao secador 

SE-01 
150 - 

FM-01 Filtro de mangas 2  
Adequado ao secador 

SE-01 
0,75 - 

SE-01 Secador 1 

33,9 t/h 

Tipo flash, com 

sistema de queima de 

combustível, sistema 

de ar de combustão e 

diluição e sistema de 

desempoeiramento. 

195 120.000 (total) 

(base úmida) 
Redução de umidade 

de 10% para 0,5%. 

SM-06 

Separador 

magnético de 

média 

intensidade 

2 15,3 t/h 

Tipo tambor 

magnético 20-HFRE-

diam. 24x72M, do tipo 

pesado, alta 

intensidade, via seca. 

3 2.135 

SM-07 

Separador 

magnético de 

altíssimo 

gradiente 

2 6,5 t/h 

Modelo 20 RE-60/06-

1 enclausurado, do 

tipo pesado, de alta 

intensidade, via seca. 

0,75+0,17 1.280 

SI-03 Silo 1 38 m3 
Uma saída 

- 3.500 
3,0 m x 3,0 m x 6,0 m 

SI-04 Silo 1 38 m3 
Uma saída 

- 3.500 
3,0 m x 3,0 m x 6,0 m 

SI-05 Silo 2 2 m3 
Uma saída 

- 500 
1,0 m x 1,0 m x 2,0 m 

SI-06 Silo  2 m3 
Uma saída 

 500 
1,0 m x 1,0 m x 2,0 m 

SI-07 Silo  2 m3 
Uma saída 

 500 
1,0 m x 1,0 m x 2,0 m 

SI-08 Silo  2 m3 
Uma saída 

 500 
1,0 m x 1,0 m x 2,0 m 

SI-09 Silo  9 m3 
Uma saída 

 1.500 
1,5 m x 1,5 m x 4,0 m 

SI-10 Silo  100 m3 

Uma saída                                                                       

3,5 m diam. X 10 m 

de altura 

 6.000 

SI-11 Silo  100 m3 

Uma saída                                                                       

3,5 m diam. X 10 m 

de altura 

 6.000 

TR-15 
Transportador de 

correia 
1 

33,9 t/h Largura: 16"; 

7,5 37.500 (base úmida) 
Comprimento: 200,0 

m; 

 Desnível: 20,0 m 

 

Pá carregadeira 

frontal sobre 

rodas 

1 150 t/h 
Modelo 930, da 

Caterpillar, ou similar 
75 9.600 
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5.3.5 Instalações de Energia e Abastecimento de Água 

5.3.5.1 Energia Elétrica 

5.3.5.1.1 Critérios 

No tocante à energia elétrica, a potência instalada necessária à lavra e às instalações de britagem 

móvel será da ordem de 9.500 kW. 

A energia elétrica será fornecida pela CELPE – Companhia Energética de Pernambuco na tensão 

de 69 kV, ser entregue nos transformadores de rebaixamento, os quais farão a distribuição para os 

centros de cargas secundários em redes locais.  

 

5.3.5.1.2 Descritivo 

O sistema elétrico será composto por uma subestação principal classe 69 kV, alimentada a partir 

da linha de transmissão de 69 kV da concessionária local. A subestação principal composta de 

barramento simples terá um transformador a óleo com ventilação forçada de 10/12 MVA - 69/4,16 kV 

e sistema de proteção e comando. 

O sistema de distribuição de média tensão, alimentado a partir da subestação principal, será 

composto por cubículos de média tensão classe 4, 16 kV, equipado com disjuntores os quais, alimentarão 

os motores acima ou igual de 185 kW e o transformador de força de duplo enrolamento na baixa tensão 

de 6/3/3 MVA – 4,16/0,44 kV, este transformador alimentará os quadros de distribuição de baixa tensão 

os quais alimentarão todas as cargas de baixa tensão da unidade.  

 

5.3.5.1.3 Dimensionamento - Diagrama Unifilar 

O dimensionamento do sistema elétrico é apresentado no diagrama unifilar apresentado a seguir, 

que também encontra-se com mais detalhes no Anexo 11. 
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Figura 12 - Diagrama Unifilar básico. 

 

5.3.5.2 Abastecimento de Água 

A Mineração Floresta já iniciou negociação com a Companhia Pernambucana de Saneamento – 

COMPESA, através da Gerência de Negócios do Pajeú, visando o fornecimento de água à Lavra e Planta 

de Beneficiamento. 

Segundo as primeiras avaliações, a fonte desse abastecimento será o Rio São Francisco, 

utilizando-se de uma adutora a ser construída de, pelo menos, 30 a 35 km de extensão, indo da captação 

até a jazida de Riacho da Posse. Embora seja remota, há possibilidade de se usar a adução atual, que 

serve a cidade de Floresta – PE, para atender a Planta de Beneficiamento nos seus primeiros anos.  

Além disso, a Mineração Floresta prevê alternativas complementares, com destaque para a 

construção de barragens de proteção da cava contra enchentes do Riacho da Posse e seus afluentes e de 

acumulação de água. 
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Água para Atividades de Processo da Lavra e Planta de Beneficiamento 

Não haverá a necessidade de tratamento da água para as seguintes atividades de processo da 

lavra e da planta de beneficiamento: 

¶ Aspersão para minimização de poeira causada pela movimentação de máquinas e caminhões;  

¶ Moagem úmida do minério britado em moinho de barras e nos concentradores de espirais, e na 

moagem úmida em moinho de bolas dos concentrados das espirais. 

¶ O consumo de água dessas atividades será da ordem de 30 m³/h. 

 

5.3.5.2.1 Descrição do Processo de Tratamento – Água para Consumo Potável 

Deverá ser necessário prever um tratamento do tipo convencional da água, com cloração, 

coagulação/floculação/decantação/filtração, para consumo em banheiros, vestiários e refeitório. 

A água bruta será bombeada para uma estação de tratamento de água do tipo compacta, cuja 

capacidade será de 3,0 m³/h. 

A água bruta receberá, em um misturador hidráulico instalado na própria tubulação de recalque, 

os agentes de coagulação, cloração e correção do pH. A agitação formada devido ao escoamento 

turbilhonar dentro do misturador, provocará a homogeneização dos reagentes com a água, acelerando 

desta forma a formação de flocos. 

A água floculada será decantada pelo sistema de decantação formado por um tanque cilíndrico 

que funcionará como um floculador - decantador, dotado no centro de um cone difusor, por onde a água 

a ser floculada será aduzida. A água, ao entrar no cone difusor com grande velocidade, arrasta consigo 

o lodo decantado e, à medida que a velocidade do fluxo vai diminuindo, os flocos mais pesados vão 

decantando. Na parte superior, a água clarificada será coletada por uma tubulação, passando a seguir 

por um filtro à pressão de areia e antracito. 
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Figura 13 - Desenho esquemático do floco-decantador 

 

A água clarificada passará para o compartimento de filtração. Após a filtração, a água tratada 

será desinfetada e armazenada num reservatório coberto. 

O fluxograma do sistema de tratamento de água é apresentado no Anexo 12. 

 

5.3.5.2.2 Critérios de Projeto 

- Vazão de projeto de água tratada m3/h 3,0 

- Fonte de água Rio São Francisco 
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5.3.5.2.3 Dimensionamento dos Principais Equipamentos de Tratamento de Água 

Misturador hidráulico 

  . Quantidade unid 01 

  . TAG  MH-01 

  . Dimensões mm ϕ 100 x 1.500 

 

Floco-Decantador 

O floco-decantador foi dimensionado baseado no tempo de detenção hidráulico necessário para 

que, através da mistura lenta da água, ocorra a formação de flocos maiores a partir da aglutinação das 

partículas e também considerou a taxa de aplicação superficial a que a água será submetida, visando 

otimizar a sedimentação dos sólidos. 

  . Quantidade unid 01 

  . TAG  FLC-01 

  . Dimensões mm ϕ 900 x 3.900 

 

Filtros de Areia 

O dimensionamento do filtro de areia considera principalmente a taxa de filtração a que a água 

é submetida no filtro, com o intuito de retirar os sólidos presentes na água.  

  . Quantidade unid 02 

  . TAG  FAA-001 

  . Meio filtrante  areia antracito 

  . Dimensões mm ϕ 600 x 1.770 

   

 

Desenho de Elevação e Planta 

De forma esquemática, a figura abaixo apresenta o desenho de elevação da ETA do tipo 

compacta para fornecimento de água potável. 
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Figura 14 - Desenho de elevação (corte) da ETA compacta 

 

5.3.6 Outras Utilidades 

5.3.6.1 Ar Comprimido 

Na Planta de Beneficiamento, será necessário fornecimento de ar comprimido para 

instrumentação, que deverá ser suprido através de compressor do tipo centrífugo isento de óleo e secador 

tipo adsorção, com pressão de operação de 7 bar (g). 

 

5.3.6.2 Efluentes Líquidos 

5.3.6.2.1 Efluentes Líquidos do Processo 

As atividades de lavra e beneficiamento não irão gerar efluentes líquidos em seus processos. 
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5.3.6.2.2 Esgotos Sanitários 

Os esgotos sanitários serão gerados no refeitório, sanitários e vestiários. 

A vazão prevista de esgotos, considerando um contingente de 214 pessoas nas atividades de 

lavra e beneficiamento, será da ordem de 20 m³/dia. Esses esgotos serão coletados e enviados a sistemas 

de tratamento compostos por fossa e filtro anaeróbico e/ou tratamento do tipo lodos ativados (estação 

compacta). 

 

5.3.6.3 Combustíveis 

5.3.6.3.1 Óleo Diesel e Gasolina 

O óleo diesel e a gasolina serão consumidos nos caminhões e veículos leves que serão utilizados 

nas atividades da lavra. 

Esses combustíveis serão estocados em tanques dedicados de óleo diesel e de gasolina, e 

devidamente contidos em bacias de contenção de concreto. Os pontos de descarregamento e de 

abastecimento também deverão ser contidos e pavimentados. 

 

5.3.6.3.2 Óleo Combustível 

O óleo combustível será utilizado nos compressores de ar que alimentarão as perfuratrizes nas 

atividades de lavra. 

Outro ponto de consumo do óleo combustível será nas britagens primárias “in pit”. O modelo 

de britagem móvel será acionado por um motor diesel Caterpillar C-12 que por sua vez acionará um 

sistema hidráulico que atuará em todos os equipamentos da britagem. Cada britagem terá seu próprio 

tanque de óleo combustível, com capacidade de 800 litros e um tanque de óleo hidráulico de 420 litros. 

Para consumo geral e estocagem de óleo combustível será utilizado um tanque de 50 ton, 

devidamente contido em bacia de contenção de concreto. O ponto de descarregamento também deverá 

ser contido e pavimentado. 

 

5.3.6.4 Edifícios de Apoio 

5.3.6.4.1 Escritórios Administrativos 

A edificação será composta de escritórios, sala de reunião, sanitários e depósito. 
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5.3.6.4.2 Refeitório 

O refeitório possuirá capacidade para servir diariamente cerca de 200 refeições, sendo que as 

instalações serão compostas de cozinha industrial e área de preparo, despensa, câmara frigorífica e áreas 

de lavagem e refeitório para o preparo e fornecimento de até 200 refeições. Para a ventilação da cozinha, 

será considerado o insuflamento de ar, instalados do lado externo à cozinha, distribuindo o ar por meio 

de rede de dutos e grelhas. Este dispositivo visa suprir o ar de exaustão das coifas, além de estabelecer 

condições de conforto compatíveis com as atividades da cozinha. 

 

5.3.6.4.3 Ambulatório, Brigada de Emergência e Segurança do Trabalho 

A área da brigada será formada por uma sala de plantão, sala para material/ equipamento, 

sanitários e vestiários e copa.  

O ambulatório será composto por: recepção/sala de espera, sala de primeiros curativos, 

consultórios, sala de plantão e sanitários. 

A área de segurança do trabalho será composta por sala comum dos técnicos, depósito de 

equipamento e materiais de segurança e sanitários. 

 

5.3.6.4.4 Oficina Mecânica 

A oficina mecânica terá como objetivo a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos 

móveis a serem utilizados nas atividades de lavra, tais como: caminhões, veículos leves, pick ups, dentre 

outros. 

A área da oficina será coberta e pavimentada. 

 

5.3.6.4.5 Almoxarifado 

Haverá um almoxarifado para estocagem de peças de reposição para os veículos automotores, 

tratores, pás carregadeiras e para os equipamentos da planta de beneficiamento. 

 

5.3.6.5 Águas Pluviais 

5.3.6.5.1 Proteção da cava 

O local da cava é cortado pelo leito do Riacho da Posse. 

Assim sendo, a proteção da cava será realizada através da implantação de: 
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¶ uma barragem para armazenamento das águas do Riacho da Posse. Vale destacar que essas 

águas serão armazenadas durante a época de chuvas e poderão ser utilizadas nas próprias 

atividades do empreendimento da Mineração Floresta; 

¶ um canal periférico no entorno da cava, para evitar inundação da mesma. A drenagem desse 

canal será enviada para o leito do Riacho da Posse, à jusante da cava. 

 

5.3.6.5.2 Pilhas de estéreis e rejeitos 

O sistema de drenagem das águas pluviais que incidirem sobre as pilhas de estéreis e rejeitos 

será realizado através da implantação de valas para cada uma das bancadas e também de valas na última 

camada da pilha. O escoamento dessas águas será feito por escadas hidráulicas, de onde serão enviadas 

para serem drenadas naturalmente pelo terreno. 

Além disso, deverá ser implantada uma vala no entorno de cada uma das pilhas de estéreis e de 

rejeitos, de forma a evitar a sua erosão na altura do solo pelas águas pluviais. 

 

5.3.6.5.3 Ruas e acessos  

Os acessos a serem construídos deverão apresentar correto sistema de drenagem, a fim de evitar 

o desencadeamento de erosão. As águas pluviais serão conduzidas superficialmente, através de caimento 

adequado, até a drenagem natural do terreno. 

 

5.3.6.5.4 Edificações e locais pavimentados 

As águas de chuva que incidirem sobre os telhados das edificações assim como dos locais 

pavimentados serão coletados e drenados de forma natural no terreno. 

 

5.3.6.5.5 Emissões atmosféricas: dados relativos a sua produção, composição e equipamentos de 

controle da poluição previstos 

Os parâmetros atmosféricos considerados são os decorrentes das atividades de lavra e 

beneficiamento, que são regulamentados pela Resolução CONAMA 03/1990 (que estabelece padrões 

primários e secundários da qualidade do ar).  

Devido aos tipos de fontes de emissões das atividades de lavra e beneficiamento da Mineração 

Floresta, o material particulado (MP) e partículas inaláveis (PM10) serão os parâmetros emitidos em 

maior escala e que consequentemente acarretará maiores potenciais de alteração da qualidade do ar da 
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região avaliada. Assim sendo, as emissões atmosféricas da lavra serão compostas basicamente por 

material particulado (poeira) e serão geradas nas seguintes operações: 

¶ Carregamento de minério pelas pás carregadeiras e respectivo descarregamento em caminhões; 

¶ Transporte de solo, estéreis, material intemperizado e minério por caminhões; 

¶ Perfuração de rochas; 

¶ Gases de exaustão do compressor de ar; e 

¶ Desmonte por explosivos. 

Visando minimização da geração desse material particulado nas atividades de lavra, está 

prevista a aspersão de água nos acessos da mina. 

Em relação às emissões da Planta de Beneficiamento, serão geradas nas atividades de britagem 

(primária e secundária) e de secagem final do minério. As demais etapas do processo não irão gerar 

poeira, devido serem realizados em beneficiamento por via úmida. 

Para controle e minimização da poeira na britagem secundária, está prevista a aspersão de água 

e a secagem final será provida de sistema de exaustão com filtros manga, para retenção de material 

particulado. 

 

5.3.6.5.6 Emissão de ruídos: indicar as principais fontes geradoras de ruído/vibrações durante as fases 

de instalação, operação e fechamento e sistemas e/ou procedimentos de controle ambiental 

a serem implantados 

As fontes de geração de ruídos para a fase de lavra serão os veículos, como caminhões, carros, 

entre outros equipamentos utilizados para exploração, como britadores, bombas, agitadores, motores e 

etc. Para que esses veículos/equipamentos mantenham os níveis de ruídos dentro das condições 

esperadas pelos fabricantes e abaixo do máximo estabelecido pela norma NBR 10.151, será feita uma 

manutenção preventiva. Para tanto, será elaborado um programa específico para manutenção e controle 

de ruído, onde o monitoramento deverá ter início antes do início de implantação do empreendimento. 

Maiores detalhes serão oferecidos no diagnóstico do meio físico, onde foi feita medição de ruído para 

apresentação no diagnóstico, volume 2 e no Programa de Manutenção e Controle de Ruído, apresentado 

no volume 3 desse EIA/RIMA . 
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5.3.6.6 Higiene e Segurança do Trabalho 

5.3.6.6.1 Higiene Ocupacional 

As práticas de higiene ocupacional a serem adotadas no empreendimento da Mineração Floresta, 

em cumprimento às exigências legais vigentes, consistirão em antecipar, reconhecer, avaliar e controlar 

os riscos para a saúde no ambiente de trabalho com o objetivo de proteger a saúde e bem estar do 

trabalhador. 

A antecipação consiste em identificar os riscos potenciais no local de trabalho antes que eles 

apareçam.  

O reconhecimento é o ato de identificar o risco potencial que um agente químico (gases, vapores, 

sólidos, fibras, líquidos, poeiras, névoas, fumaças, etc.), físico (ruído, vibração, calor, frio, campos 

eletromagnéticos, raios, etc.) ou biológico (bactérias, fungos, etc.) ou uma situação ergonômica 

(elevação, extensão, movimento repetitivo, etc.) adversa representa para a saúde. 

A avaliação envolve a medição da exposição pessoal do trabalhador a um risco/agente no local 

de trabalho, particularmente na interface relevante entre o ambiente e o corpo, por exemplo, zona de 

respiração, zona de audição e avaliação dos dados em termos de limite de exposição ocupacional 

recomendados, onde tais critérios existirem.  

O controle do agente químico, físico ou biológico, ou situação ergonômica adversa, deverá ser 

realizado por procedimento, soluções de engenharia ou outros meios onde a avaliação indique que é 

necessário.  

A higiene ocupacional, portanto, foca essencialmente em uma abordagem preventiva por meio 

da minimização da exposição aos agentes químicos, físicos e biológicos no ambiente de trabalho e a 

adoção de boas práticas ergonômicas.  

As principais atividades de higiene ocupacional que serão adotadas no empreendimento da 

Mineração Floresta incluem:  

A antecipação dos riscos à saúde em situações de trabalho novas e propostas; 

O reconhecimento dos riscos para a saúde em locais de trabalho existentes; 

A avaliação dos riscos para a saúde no local de trabalho; por meio de avaliações qualitativas, 

assim como pesquisa de medidas de exposição quantitativa; 

A seleção de medidas de controle apropriadas para os riscos para a saúde. Isto irá requerer um 

conhecimento de trabalho abrangente sobre medidas tais como eliminação, substituição, ventilação por 

exaustão local; 

O desenvolvimento de soluções de controle sob medida para atividades de trabalho exclusivas; 
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A investigação sobre as causas da doença relacionada ao trabalho; 

Assistência com atividades relacionadas à saúde ocupacional tais como inspeção de 

saúde/monitoramento biológico; 

Treinamento e educação, tal como informações aos trabalhadores sobre os riscos associados 

com seu trabalho e treinamento sobre o uso correto das medidas de controle; 

Atividades de pesquisa sobre métodos aperfeiçoados para reconhecimento, avaliação e controle 

de exposição.  

 

5.3.6.6.2 Segurança do Trabalho 

A segurança do trabalho é um conjunto de ciências e tecnologias que tem o objetivo de promover 

a proteção do trabalhador no seu local de trabalho, visando à redução de acidentes de trabalho e doenças 

ocupacionais, em cumprimento às exigências legais vigentes. 

Acidente de trabalho é aquele que acontece no exercício do trabalho a serviço da empresa, 

provocando lesão corporal ou perturbação funcional podendo causar morte, perda ou redução 

permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. 

São caracterizadas como acidentes de trabalho as seguintes situações: 

¶ Na prestação de serviços por ordem da empresa fora do local de trabalho; 

¶ Em viagem a serviço da empresa; 

¶ No trajeto entre a casa e o trabalho ou do trabalho para casa; 

¶ Doença profissional (as doenças provocadas pelo tipo de trabalho); 

¶ Doença do trabalho (as doenças causadas pelas condições do trabalho).  

 

O acidente de trabalho deve-se principalmente a duas causas:  

Ato inseguro 

É o ato praticado pelo homem, em geral consciente do que está fazendo, que está contra as 

normas de segurança. São exemplos de atos inseguros: subir em telhado sem cinto de segurança contra 

quedas, ligar tomadas de aparelhos elétricos com as mãos molhadas e dirigir a altas velocidades.  

Condição Insegura 

É a condição do ambiente de trabalho que oferece perigo e ou risco ao trabalhador. São exemplos 

de condições inseguras: instalação elétrica com fios desencapados, máquinas em estado precário de 

manutenção, andaime de obras de construção civil feitos com materiais inadequados. 
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Eliminando-se as condições inseguras e os atos inseguros é possível reduzir os acidentes e as 

doenças ocupacionais. Esse é o papel da Segurança do Trabalho. 

No empreendimento da Mineração Floresta, a segurança do trabalho será baseada na 

identificação, avaliação e controle das situações de risco, estabelecimento de controles e normas 

operacionais, atendimento às normas regulamentadoras (NRs) bem como definição de programas 

específicos, visando alcançar um bom desempenho nas áreas de saúde e segurança do trabalho e 

proporcionar um ambiente de trabalho mais seguro e saudável para as pessoas. 

 

Análise e Avaliação de Perigos e Riscos Ocupacionais  

Constitui-se na identificação e análise de perigos, com consequente avaliação dos riscos 

associados à segurança e saúde ocupacional. A determinação do risco poderá ser realizada em duas 

etapas: 

Risco bruto: sem se considerar os controles operacionais aplicáveis;  

Risco residual: considerando-se os controles operacionais.  

Quando um risco residual está num nível altamente prejudicial, são definidos controles 

operacionais alternativos e ações preventivas. A avaliação dos aspectos/perigos, também, serve de base 

para a determinação dos cenários de emergência e objetivos e metas.  

 

Controles 

¶ Controle de Requisitos 

Constitui-se em: 

Identificação de requisitos legais e outros requisitos aplicáveis;  

Definição de ações para assegurar a conformidade com os requisitos identificados, incluindo 

ações para garantir o cumprimento dos requisitos técnicos; 

Avaliação da conformidade com os requisitos identificados 

A identificação e interpretação dos requisitos legais será realizada por prestador de serviço 

especializado contratado pela Mineração Floresta. Este, através de consulta a bancos de dados 

especializados e aos agentes elaboradores de requisitos legais, identifica todos os requisitos, avalia quais 

são aplicáveis à esta Empresa e elabora uma relação daqueles requisitos aplicáveis. Tal relação, ainda, 

inclui, para cada requisito identificado, um elenco das obrigações impostas. A Empresa, adicionalmente, 

informará ao prestador de serviços outros requisitos estabelecidos especificamente para seus negócios.  
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De posse da relação de requisitos legais e outros requisitos, a Mineração Floresta define um 

responsável para cada um dos requisitos identificados. E, este toma e registra as ações que atestarão a 

conformidade com os requisitos identificados.  

Periodicamente, a Mineração Floresta tem de avaliar a conformidade com os requisitos 

identificados, sendo os resultados de cada avaliação registrados em um relatório específico. Caso sejam 

identificadas não conformidades, estas são submetidas a ações corretivas.  

A situação de conformidade com requisitos legais e outros requisitos serão analisados durante 

as reuniões de análise crítica.  

 

¶ Controles Operacionais 

A partir das avaliações de riscos de segurança e saúde ocupacional, e dos requisitos legais e 

outros requisitos identificados, serão definidos os controles operacionais aplicáveis. Estes incluem, mas 

não se limitam a: procedimentos; sistemas de tratamento; monitoramento; inspeções; treinamento; e 

equipamento de proteção coletiva e individual.  

Os controles operacionais de saúde e segurança estarão especificados nas planilhas de 

identificação e avaliação de perigos/riscos e nos padrões operacionais de processo. Adicionalmente, 

quando requerido, procedimentos auxiliares serão definidos e implantados.  

A implantação e manutenção dos controles operacionais serão de responsabilidade da liderança 

de cada equipe de trabalho da Mineração Floresta. 

 

Informação, Qualificação e Treinamento  

A Mineração Floresta irá proporcionar aos trabalhadores treinamento, qualificação, 

informações, instruções e reciclagem necessárias para preservação da sua segurança e saúde levando-se 

em consideração o grau de risco e natureza das operações.  

O treinamento admissional para os trabalhadores que desenvolvem atividades no setor de 

mineração ou daqueles transferidos da superfície para o subsolo ou vice-versa deve abordar no mínimo 

os seguintes tópicos:  

¶ Treinamento introdutório geral com reconhecimento do ambiente de trabalho; 

¶ Treinamento específico na função e;  

¶ Orientação em serviço.  

O treinamento introdutório geral terá duração mínima de 8 (oito) horas diárias, durante 3 (três) 

dias, para atividades em superfície, durante o horário de trabalho e terá o seguinte currículo mínimo:  
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¶ Infraestrutura da mina;  

¶ Principais equipamentos e suas funções;  

¶ Ciclo de operações da mina;  

¶ Distribuição de energia;  

¶ Suprimento de materiais;  

¶ Transporte na mina;  

¶ Regras de circulação de equipamentos e pessoas;  

¶ Procedimentos de emergência; 

¶ Primeiros socorros;  

¶ Divulgação dos riscos existentes nos ambientes de trabalho constantes no Programa de 

Gerenciamento de Riscos e dos acidentes e doenças profissionais;  

¶ Reconhecimento do ambiente do trabalho e;  

¶ Normas de segurança.  

O treinamento específico na função deve consistir de estudos e práticas relacionadas às 

atividades a serem desenvolvidas, seus riscos, sua prevenção, procedimentos corretos e de execução e 

terá duração mínima de 40 (quarenta) horas, durante o horário de trabalho e no período contratual de 

experiência, ou antes, da mudança de função. 

A orientação em serviço deverá consistir de período no qual o trabalhador desenvolver suas 

atividades sob a orientação de outro trabalhador experiente ou sob a supervisão direta com a duração 

mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Treinamentos periódicos e para situações específicas deverão ser ministrados sempre que 

necessário para a execução das atividades de forma segura.  

Para operação de máquinas, equipamentos ou processos diferente a que o operador estava 

habituado, deverão ser feitos novos treinamentos de modo a qualificá-lo à utilização dos mesmos.  

Deverá ser obrigatória orientação que inclua as condições atuais das vias de circulação das minas 

para os trabalhadores afastados do trabalho por mais de 30 (trinta) dias consecutivos.  

As instruções visando à informação, qualificação e treinamento dos trabalhadores deverão ser 

redigidos em linguagem compreensível e adotando metodologias, técnicas e materiais que facilitem o 

aprendizado para preservação de sua segurança e saúde. 
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Equipamentos de Proteção 

A importância da proteção individual e coletiva está diretamente ligada à preservação da saúde 

e da integridade física do trabalhador e indiretamente ligada ao aumento da produtividade, através da 

minimização dos acidentes e doenças do trabalho e suas consequências. 

Paralelamente ao desenvolvimento da Legislação sobre Segurança e Medicina do Trabalho, 

ocorre o da engenharia de controle dos riscos nos locais de trabalho. 

Desta forma, livrar os locais de trabalho de fatores de risco pode requerer estudos que vão desde 

uma extensa revisão da engenharia de processo ou de métodos de fabricação até a escolha do adequado 

método de movimentação e manuseio de materiais. 

Por exemplo, reduzindo o ruído a níveis aceitáveis, suavizando o funcionamento de uma 

máquina ou enclausurando-a, é uma medida de engenharia superior em muito à de fornecer o protetor 

auricular adequado ao trabalhador. Analogicamente, os riscos que apresentam os solventes, os produtos 

químicos, os vapores, os fumos metálicos, devem ser controlados através do adequado sistema de 

ventilação ou do enclausuramento total do processo. Esta forma de proteção é mais eficaz do que o uso 

de um respirador pelo trabalhador de deva atuar em um ambiente com tais fatores de risco. 

O protetor de uso pessoal depende, entre outros fatores, da disposição do trabalhador em usá-lo, 

o que, pode gerar o não uso ou a retirada do mesmo após pouco tempo, tornando ineficiente a proteção. 

Somente em casos em que é impossível eliminar uma causa de acidente ou doença de trabalho 

por uma revisão de engenharia, mediante proteção em máquinas, equipamentos ou locais de trabalho, 

ou reduzindo o tempo de exposição após, névoas, fumos, vapores perigosos ou ruídos excessivos, então 

o uso de equipamentos de proteção pessoal faz-se indispensável. 

 

Tipos de Equipamentos de Proteção 

Existem dois tipos básicos de proteção: a individual e a coletiva. 

Proteção Coletiva: São as medidas de ordem geral executadas no ambiente de trabalho, nas 

máquinas e nos equipamentos, assim como medidas orientativas quanto ao comportamento dos 

trabalhadores para evitar os atos inseguros e medidas preventivas de medicina do trabalho. São exemplos 

de Equipamentos de Proteção Coletiva: 

¶ Sistemas de ventilação; 

¶ Proteção de máquinas; 

¶ Proteção em circuitos e equipamentos elétricos; 

¶ Proteção contra ruído e vibrações; 

¶ Proteção contra quedas; 
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¶ Proteção contra incêndios; 

¶ Sinalização de segurança; 

¶ Normas e regulamentos de segurança; 

 

Proteção Individual: É todo meio ou dispositivo de uso pessoal, destinado a preservar a saúde 

do trabalhador no exercício de suas funções. São exemplos de Equipamento de Proteção Individual – 

EPI: 

¶ Proteção para a cabeça: capacete, óculos, protetores faciais; 

¶ Proteção auricular: protetores de inserção e circumauxiliares; 

¶ Proteção respiratória; máscaras e filtros; 

¶ Proteção contra quedas: cintos de segurança; 

¶ Proteção do tronco: coletes e aventais; 

¶ Proteção para membros superiores: mangas e luvas; 

¶ Proteção para membros inferiores: perneiras caleiras, polainas, sapato de segurança, botinas, 

botas. 

 

Prática da Prevenção de Acidentes 

A investigação de acidentes, quando bem conduzida, é uma das boas fontes de informação para 

a segurança do trabalho. 

Os acidentes que mais interessa investigar são os que causam lesões às pessoas; 

Alguns erros de interpretação e de avaliação não permitem que muitas pessoas reconheçam 

todas as vantagens das investigações de acidentes; 

As investigações de acidentes devem ser processadas em seu ciclo completo, isto é, desde as 

primeiras informações da ocorrência até a tomada de medidas para prevenir outras ocorrências 

semelhantes; 

As informações devem se iniciar com as informações sobre as lesões, fornecidas pelo serviço 

médico e se possível, com algumas palavras trocadas com o acidentado; 

Além de dados pessoais e profissionais relativos ao acidentado, dados relativos à lesão sofrida 

e outros que identifiquem local, hora, etc. do acidente, devem constar do relatório as causas apuradas e 

o que é mais importante, também as medidas tomadas para prevenir outros casos semelhantes; 

Controles estatísticos dos acidentes devem ser mantidos, de preferência simples e com todos os 

dados capazes de proporcionar motivação para a prática de prevenção de acidentes. 
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Análise dos Acidentes 

É fundamental diante de um acidente ocorrido, a busca de suas causas e a preposição de medidas 

para que acidentes semelhantes podem ser cuidados. O acidente de trabalho, quanto a sua consequência, 

classificam-se em: 

Acidentes com afastamento: É o acidente que provoca incapacidade para o trabalho ou morte 

do acidentado, podendo resultar: 

¶ Morte; 

¶ Incapacidade temporária e 

¶ Incapacidade permanente (parcial ou total); 

¶ Incapacidade parcial e permanente: É a diminuição, por toda avida para o trabalho. Ex. Perda 

de um dos olhos ou dedos; 

¶ Incapacidade total permanente: É a invalidez incurável para o trabalho. 

Acidentes sem afastamento: É o acidente em que o acidentado pode exercer a função normal 

no mesmo dia do acidente, ou seja, acidente capacitado. 

 

Comunicação de Acidentes 

É obrigação legal, assim que houver um acidente, o acidentado ou qualquer pessoa, fazer a 

comunicação do acidente logo que se dê a ocorrência, convém lembrar que nem todos os acidentes 

ocorrem no recinto da empresa. 

A empresa por sua vez faz a comunicação ao INSS. O acidentado deve comunicar ao SESMT a 

ocorrência, para que se possa tomar todas as providências legais e sua investigação. 

 

Registro de Acidentes 

O acompanhamento da variação na ocorrência de informação exige que se façam registros 

cuidadosos sobre acidentes. Tais registros podem colocar em destaque a situação dos acidentes por 

setores, por mês, função, idade etc. 

Através dos registros, montam-se as estatísticas de acidentes de que vem satisfazer às exigências 

legais. Prevenir acidentes significa, principalmente, atuar antes de sua ocorrência oque significa 

identificar e eliminar riscos nos ambientes de trabalho. 
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Investigação de Acidentes 

Uma das principais funções da CIPA é prevenir acidentes. Porém quando estes ocorrem, cabe a 

CIPA estudar as causas, circunstâncias e consequências, ou participar destes estudos. 

 

5.3.7 Mão de Obra 

5.3.7.1 Regime Operacional de Trabalho 

A mão de obra necessária para a implantação (fase de obras) do empreendimento é estimada em 

aproximadamente 150 trabalhadores no período de pico da obra e montagem. 

Para as atividades de lavra, considerou-se uma programação de 8 horas/turno, 2 turnos/dia e 300 

dias/ano, totalizando 4.800 horas/ano, enquanto que para a Planta de Beneficiamento foi considerado 3 

turnos/dia. 

 

5.3.7.2 Quadro de mão de obra  

Na fase de operação, o número de pessoas por turno é 76 e o total é de 225 pessoas, conforme 

demonstrado no quadro de mão de obra, Tabela a seguir. 

Tabela 7 - Quadro de mão de obra. 

Quadro de mão de obra 
Pessoas por 

turno 
Total de pessoas 

Administração/Supervisão 19 19 

Operação Mina 13 39 

Operação Beneficiamento Úmido 13 63 

Operação Beneficiamento Seco 4 20 

Manutenção 11 39 

Qualidade / Laboratório 2 10 

Segurança e Meio Ambiente 2 3 

Refeitório 7 19 

Portaria 3 7 

Ambulatório 2 6 

Total  76 225 

 

5.3.7.3 Moradias e suas condições de Habitabilidade 

Não estão sendo consideradas moradias e habitações próximas à mina, visto que o centro urbano 

de Floresta está localizado cerca de 11,3 km do empreendimento.  
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 DESATIVAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Após a exaustão da jazida mineral proceder-se-á o fechamento da mina. Para tanto, o primeiro 

passo será comunicar oficialmente ao Departamento Nacional de Produção Mineral, em requerimento 

justificativo acompanhado de: 

¶ Relatório dos trabalhos efetuados; 

¶ Plano de desmobilização das instalações e equipamentos; a infraestrutura do empreendimento 

indicando o destino a ser dado aos mesmos; 

¶ Planta da mina na qual conste as áreas lavradas e recuperadas, áreas impactadas e recuperadas 

e por recuperar, área de disposição do solo orgânico, estéril e rejeitos, vias de acesso, e outras 

obras civis; 

¶ Drenagem das águas; 

¶ Aptidão e intenção de uso futuro da área; 

¶ Relatório das condições de saúde ocupacional durante a vida útil do empreendimento. 

O fechamento da mina deverá ser planejado antecipadamente para que as operações 

antecedentes sejam propagadas, visando deixar a área em condições viáveis de recuperação do solo. 

Durante o fechamento da mina os seguintes procedimentos deverão ser adotados: 

¶ As áreas mineradas ou desativadas que ofereçam perigo deverão ser cercadas e sinalizadas 

contra o acesso inadvertido (de animais, pessoas estranhas), evitando os riscos de acidentes; 

¶ Os taludes desativados, principalmente nas áreas de elevação topografia, deverão ficar com 

ângulos de inclinação suavizados, recobertos com solo e vegetação; 

¶ Os taludes com pontos críticos serão munidos de caneletas para drenar as águas pluviais para a 

drenagem natural, evitando a erosão da área minerada; 

¶ O solo fértil disposto nos setores desativados e já minerado deverá ser espalhado no sentido de 

mitigar as alterações topográficas; 

¶ Será proibida deposição de entulho, lixo ou materiais com características físicas incompatíveis 

com a do solo minerado; 

¶ Serão monitorados e controlados processos erosivos e possíveis alagamento no período de 

chuva, em toda área da mina; 

¶ Durante todo período de fechamento da mina, até a área ser liberada para outro uso, será mantido 

no local um sistema de vigilância com a pretensão de evitar a invasão da área e da depredação 

dos materiais ainda não retirados; 

¶ As máquinas, equipamentos e veículos serão desmobilizados e guardados sobre vigilância, onde 

aguardarão o destino final (venda ou deslocamento para outra mina, se for o caso); 

¶ As construções civis deverão ser objeto de doação para a Prefeitura de Floresta – PE; 

¶ As estradas de acesso a mina serão todas fechadas e bloqueadas; 
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¶ A área total da mina só será desmobilizada de segurança quando o equipamento máquina, 

veículos e materiais forem retirados, e a área estiver adequadamente recuperada e apta a ter 

outra finalidade. 

Para mitigar os impactos relacionados ao fechamento da mina, estão apresentados nos 

programas ambientais (volume 3 do EIA/RIMA ), programas específicos tais como: 

Programas de Desativação da Mina; 

Programas de Fomento ao Desenvolvimento de Arranjos Produtivos Locais; 

Plano de Recuperação de Áreas Degradadas. 

 

 EMPREENDIMENTOS ASSOCIADOS E DECORRENTES 

Esta sendo implantada a primeira etada de uma adutora do rio Pajeú (Com 198Km de extensão), 

a qual abastecerá sete municípios de Pernambuco: Afogados da Ingazeira, Calumbí, Carnaíba, Flores, 

Floresta, Serra Talhada e o distrito de Canaã, em Triunfo. A adutora conta ainda com cinco estações 

elevatórias e quatro reservatórios de controle. Na segunda etapa serão implantados 400 km de extensão, 

o qual a adutora vai levar água de qualidade para moradores de municípios de Pernambuco (Betânia, 

Brejinho, Carnaubeira da Penha, Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, Quixaba, Santa Cruz da Baixa Verde, 

Santa Terezinha, São José do Egito, Solidão, Tabira, Triunfo, Tuparetama, e distrito de Tupanaci, em 

Mirandiba).  

Ao final das duas etapas, a adutora do rio Pajeú terá 598 km de extensão, a qual beneficiará 

cerca de 400 mil pessoas de 21 municípios de Pernambuco e oito da Paraíba. O empreendimento vai 

captar água do Rio São Francisco, no Lago de Itaparica, no município de Floresta (PE). Para esse fim, 

esta sendo implantada uma Estação de Bombeamento (EBV-1) do Eixo Leste do Projeto de Integração 

do Rio São Francisco. Por meio dessa estação será realizado o bombeamento da água do lago de Itaparica 

até a o reservatório Areias. 

Esta previsto para ser implantada uma Linha de Transmissão de Energia Elétrica, relativo ao 

Lote B do Leilão nº 01/2013-ANEEL, compreendendo: I - Linha de Transmissão São João do Piauí - 

Milagres II, em 500 kV, Circuito Simples, com extensão aproximada de quatrocentos quilômetros, com 

origem na Subestação São João do Piauí e término na Subestação Milagres II; II - Linha de Transmissão 

Luiz Gonzaga - Milagres II, em 500 kV, Circuito Simples, com extensão aproximada de duzentos e 

trinta quilômetros, com origem na Subestação Luiz Gonzaga e término na Subestação Milagres II; e III 

- respectivas Entradas de Linha, Interligações de Barramentos, Barramentos, Equipamentos de 

Compensação Reativa e Capacitiva e respectivas Conexões, instalações vinculadas e demais instalações 

necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, 

administração e apoio. Esta linha será implantada nos seguintes municípios: Municípios de São João do 
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Piauí, São Francisco de Assis do Piauí, Paulistana, Curral Novo do Piauí, Campo Alegre do Fidalgo e 

Betânia do Piauí, Estado do Piauí, Serrita, Ouricuri, Granito, Bodocó, Jatobá, Tacaratu, Petrolândia, 

Floresta, Carnaubeira da Penha, Mirandiba e São José do Belmonte, Estado de Pernambuco, 

Porteiras, Milagres, Jardim, Brejo Santo, Abajara e Mauriti, Estado do Ceará. 

 

 CRONOGRAMA 

Segue na Tabela 8 o cronograma de implantação da Mineração Floresta. 
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Tabela 8 - Cronograma de Implantação da Mineração Floresta 

 

jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez jan fev mar abr mai jun jul

INÍCIO DO PROJETO BÁSICO

ENGENHARIA / GERENCIAMENTO

INSTALAÇÕES TEMPORÁRIAS

SUPRIMENTO

CONSTRUÇÃO CIVIL

MONTAGEM / PINTURA / ISOLAMENTO

PRÉ-OPERAÇÃO E ASSISTÊNCIA À PARTIDA

START-UP

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO

MINERAÇÃO FLORESTA S.A. 2016 2017 2018
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 VALOR 

5.7.1 Análise de Viabilidade Econômica 

A análise econômica do empreendimento conceitual da Mineração Floresta envolve as 

atividades de lavra e beneficiamento da ilmenita no município de Floresta – PE. 

A análise econômica foi realizada para as duas fases do projeto, sendo que a Fase 1 corresponde 

à implantação e aos primeiros 5 anos de operação e a Fase 2 corresponde à expansão e mais 12,5 anos 

de operação, perfazendo um total de 17,5 anos de vida útil da Mina, exaurindo assim as reservas 

medidas. As seguintes produções totais foram consideradas neste estudo: 

Tabela 9 - Evolução do Plano de Lavra 

 

 

5.7.2 Investimentos 

5.7.2.1 Premissas e Metodologia 

Na estimativa de investimentos estão inclusos obra civil, equipamentos, materiais e custos 

indiretos da planta, assim como outros investimentos pré-operacionais - linha de transmissão, custos 

sociais, custos de desenvolvimento de mina. O capital de giro inicial foi estimado em 2 meses e meio 

do custo operacional. Nenhum valor para terreno está incluso na estimativa. 

 

5.7.2.2 Resumo dos Investimentos 

Na tabela a seguir se encontra o resumo dos investimentos iniciais para alcançar cada fase de 

produção: 
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Tabela 10 - Resumo dos Investimentos 

 

 

O investimento total para a Fase 1 foi estimado em aproximadamente R$ 216 milhões e para a 

Fase 2 em torno de R$ 150 milhões. Importante esclarecer que os custos de investimentos são 

apresentados em valores negativos (-), pois representam desembolso por parte do empreendimento. 

 

5.7.2.3 Tabela de Investimentos Detalhados 

Na tabela a seguir são apresentados detalhadamente os investimentos iniciais para a Fase 1 e 

Fase 2 do empreendimento da Mineração Floresta, os quais estão diretamente relacionados às atividades 

de lavra e beneficiamento. 

Importante salientar que a estimativa de investimento apresentada a seguir foi desenvolvida com 

base em propostas de fornecedores e em informações de banco de dados, e contemplam reduções de 

preços na ordem de 10% devido a negociações com fornecedores durante o processo de compra. 
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Tabela 11 - Investimentos detalhados – Fase 1 e Fase 2 
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5.7.2.4 Custo de Fechamento e Desativação da Mina 

Foi também estimado o custo para fechamento e desativação da mina, o qual foi considerado 

para o último ano do período de projeção. Esse custo de fechamento e desativação inclui: 

¶ Relocação de pilhas de estéreis, de pilhas de rejeitos e revegetação; 

¶ Desvio do canal de águas para fechamento da cava; 

¶ Desmobilização de equipamentos do beneficiamento e estruturas de apoio; 

¶ Programa social de pós-fechamento; 

¶ Desmobilização de funcionários; 

¶ Monitoramento ambiental; e 

¶ A demolição dos prédios não foi considerada pois os mesmos seriam doados ao governo local. 

Além disso, no último ano de projeção foi considerado o valor residual de equipamentos e a 

recuperação do capital de giro, sendo que esses dois últimos são representados em valores positivos (+), 

pois são considerados como entrada de caixa. 

Tabela 12 - Desativação da Mina (valores em R$ x 1.000) 

 

 

Portanto, o saldo do custo de fechamento e desativação considerando as duas entradas de caixa 

(valor residual de equipamentos e a recuperação do capital de giro) foi estimado em aproximadamente 

R$ 6 milhões. 

 

 PLANOS E PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO 

A perspectiva da abordagem territorial considera as múltiplas dimensões e as interrelações 

contidas em uma população diversificada e com necessidades e potencialidades distintas. Portanto, é 

indispensável que haja uma forte articulação de políticas públicas entre si, nos diversos níveis de 

governo, com as iniciativas da sociedade, do setor privado dos diversos ramos de atividades (Plano 

Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável do Sertão do São Francisco –Pernambuco, 2011). O 

Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável do Sertão do São Francisco aborda diversos 

temas, dentre eles a produção agrícola. Em função da seca da região, algumas famílias produzem, porém 

apenas para o próprio sustento. 
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Com relação ao Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), o INCRA, no município de 

Floresta, nos últimos dez anos, instalou-se 14 projetos de assentamentos, gerando dessa forma uma nova 

subzona na área de sequeiro, conhecida como subzona de assentamentos de reforma agrária. Apesar da 

quantidade de programas de assentamentos existentes na região, não foram identificados programas de 

assentamentos nas áreas de influência direta e diretamente afetada da Mineração Floresta, estando 

portanto acima de 8km de distância do empreendimento. 

O Plano Estratégico de Longo Prazo 2035 de Pernambuco analisa a evolução do estado de 

Pernambuco com relação às áreas ambientais, sociais, econômicas e institucionais e propõe ações a 

longo prazo com visão do futuro. Nesse contexto, desenvolve projetos nas áreas de saúde, educação, 

segurança, defesa social, mobilidade, habitação, saneamento e urbanismo, sustentabilidade de recursos 

hídricos, inclusão social, igualdade, entre outros voltados para a área social. Compatibilizando-os com 

a implantação e operação da Mineração Floresta, pode-se relacionar principalmente os projetos das áreas 

de segurança, proteção recursos hídricos e sustentabilidade ambiental. Como a área de implantação do 

empreendimento encontra-se bastante antropizada, com a vinda da mineração e execução de programas 

voltados para a recuperação de áreas degradadas, haverá uma recuperação da área, inclusive do entorno 

dos córregos, rios e nascentes que porventura estejam situados nas áreas de influência direta e 

diretamente afetada do empreendimento, onde ações como essas oferecerão uma proteção aos recursos 

hídricos. Com relação aos programas voltados às áreas sociais, serão desenvolvidas ações orientativas 

com trabalhadores da mineração, considerando as fases de implantação, operação e desativação, além 

de instruções para o desenvolvimento pessoal com relação a problemas sociais que poderão causar às 

comunidades situadas na área de influência direta da mineração, tentando evita-los. Com relação às 

famílias que vivem nas propriedades que serão adquiridas para implantação do empreendimento, serão 

aplicadas ações de um programa de relocação dessas famílias, com orientações psicológicas e sociais. 

Com relação ao Plano Estratégico Institucional – DNIT de Pernambuco, sua missão é de dotar 

o ministério dos Transportes e suas vinculadas de metodologias e ferramentas de planejamento e gestão 

estratégica. Dessa forma, não defini os locais de implantação de novas estradas. Porém o departamento 

de estradas de rodagem de Pernambuco (DERPE) não prevê novas estradas para a região de implantação 

da Mineração Floresta, conforme disponível no mapa atualizado de rodovias. 

De acordo com a Aneel, está prevista para o segundo semestre de 2015 a implantação de apenas 

uma linha de transmissão já aprovada para o estado de Pernambuco e Paraíba (LT Campina Grande III 

- Pau Ferro), que liga Campina Grande à Pau Ferro, não passando pelos municípios de implantação da 

Mineração Floresta. 

Os municípios de Floresta e Carnaubeira da Penha não apresentam impeditivos quanto a 

implantação da Mineração Floresta, oferecendo inclusive a anuência do uso do solo, conforme já 

apresentado.  
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 ANÁLISE JURÍDICA 

I – DA COMPETÊNCIA DA AGÊNCIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE (CPRH) PARA O 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE EMPREENDIMENTO DE MINERAÇÃO DE 

ILMENITA DA MINERAÇÃO FLORESTA S.A., CONSOANTE O ARTIGO 8º, XIV, DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 140, DE 2011. 

A Constituição da República de 1988 estabelece em seu artigo 23 a competência comum da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para, entre outras matérias, proteger o meio 

ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como preservar as florestas, a fauna 

e a flora. Esta competência, denominada de material ou executiva, consiste no fundamento 

constitucional para o licenciamento ambiental e busca implementar o federalismo cooperativo, através 

da atuação conjunta e harmônica dos entes federativos. A Lei Complementar nº 140, de 2011, veio 

finalmente a regulamentar o parágrafo único do citado artigo 23 da Constituição de 1988 quanto às 

matérias ambientais, disciplinando os critérios para a identificação do ente competente para realizar o 

licenciamento ambiental, para a fiscalização ambiental etc. 

O licenciamento ambiental pertencerá à União nas seguintes hipóteses: 

 

Art. 7o São ações administrativas da União:  

XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades:  

a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe;  

b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na zona 

econômica exclusiva;  

c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas;  

d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela União, 

exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);  

e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados;  

f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos de ato do 

Poder Executivo, aqueles previstos no preparo e emprego das Forças Armadas, conforme 

disposto na Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999;  

g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor 

material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas 

formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen); ou  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp97.htm
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h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de proposição 

da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (Conama), e considerados os critérios de porte, potencial poluidor 

e natureza da atividade ou empreendimento;  

 

Sempre que o empreendimento proposto tiver o potencial de causar impactos em âmbito nacional 

ou regional (entendendo-se por este como o impacto que supera a circunscrição territorial do Estado), 

ou houver a predominância do interesse nacional, ter-se-á a competência federal para o licenciamento. 

São as hipóteses das letras “a”, “b” e “e” do art. 7º, XIV, da Lei Complementar nº 140/2011. Ressalvadas 

as exceções materiais, o âmbito de influência dos impactos, se nacional/regional, estadual ou local, 

designa a competência para o licenciamento, se federal, estadual ou municipal, respectivamente. 

Quanto se tratar de empreendimento localizado em terras indígenas, ou de natureza militar ou 

relativo a material radioativo/energia nuclear, a competência também será sempre federal, 

independentemente do âmbito de influência dos impactos. Tratam-se de hipóteses de fixação da 

competência da União exclusivamente em razão da matéria. A Constituição Federal atribui à União a 

competência para a demarcação e a proteção das terras indígenas (art. 231) bem como para “explorar os 

serviços e instalações nucleares de qualquer natureza” (art. 21, XXIII). No mesmo sentido, o Presidente 

da República é a autoridade suprema das Forças Armadas (art. 142), o que denota o seu caráter nacional 

a justificar a competência da União para o licenciamento de empreendimentos militares. Por 

conseguinte, as hipóteses de licenciamento federal em razão da matéria estabelecidas nas letras “c”, “f” 

e “g” do art. 7º, XIV, da Lei Complementar nº 140/2011 encontram-se em perfeita harmonia com a Carta 

de 1988. 

Em se tratando de unidade de conservação1 será utilizado o critério da dominialidade2: se a unidade 

de conservação foi criada pela União, competirá à União o licenciamento ambiental de empreendimentos 

nela localizados. No mesmo sentido, competirá ao Estado o licenciamento de empreendimento 

localizado em unidade de conservação estadual e, da mesma forma, competirá ao Município o 

licenciamento de empreendimento localizado em unidade de conservação municipal. Corresponde à 

hipótese da letra “d” do art. 7º, XIV, da Lei Complementar nº 140/2011. 

Aos Estados caberá basicamente uma competência residual para o licenciamento, ou seja, de 

empreendimentos que não estejam abrangidos na competência da União nem dos Municípios (art. 8º, 

                                                 
1 O Sistema Nacional de Unidades de Conservação foi instituído pela Lei Federal nº 9.985, de 2000, e será analisado em capítulo 

próprio nesta obra. 
2 Excetuando-se a Área de Proteção Ambiental (APA), que possui critério distinto, previsto pelo art. 12 da Lei Complementar 

nº 140/2011 
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XIV), além da competência para licenciar empreendimentos em unidades de conservação estaduais, 

ressalvada a hipótese de Área de Proteção Ambiental (APA). 

Por fim, incumbirá aos Municípios o licenciamento de empreendimentos que causem impacto 

meramente local (art. 9º, XIV, “a”), além da competência para licenciar empreendimentos em unidades 

de conservação municipais, ressalvada a hipótese de Área de Proteção Ambiental (APA). 

Oportuno ressaltar a recente edição do Decreto Federal nº 8.437, de 22 de abril de 2015, que 

estabelece as “tipologias de empreendimentos e atividades cujo licenciamento ambiental será de 

competência da União”, regulamentando o art. 7º, caput, XIV, “h”, da Lei Complementar nº 140, de 

2011. No entanto, o aludido decreto federal nada disciplina em relação a empreendimentos de 

mineração. 

Verifica-se, assim, que compete ao Estado de Pernambuco, através de sua Agência Estadual de 

Meio Ambiente – CPRH, o licenciamento ambiental do empreendimento ora proposto consoante a 

competência residual estabelecida pelo artigo 8º, XIV, da Lei Complementar nº 140, de 2011, uma vez 

que a sua área de influência abrange parte de 2 (dois) municípios, quais sejam, Floresta e Carnaubeira 

da Penha, e considerando-se que não incide nenhuma das hipóteses previstas pelo artigo 7º, XIV, que 

exigiriam o licenciamento federal. A Agência Estadual do Meio Ambiente – CPRH – consiste no ente 

executor, no âmbito do Estado de Pernambuco, da Política Nacional do Meio Ambiente, conforme a Lei 

Estadual nº 14.249/2010, com as alterações da Lei Estadual nº 14.549/2011. 

 

II – DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE EMPREENDIMENTOS DE MINERAÇÃO. 

Os recursos minerais são a base da sociedade industrial moderna, consistindo em matéria-prima 

para diversos setores. Em razão de sua importância estratégica, são considerados no Brasil bens 

públicos, pertencentes à União, e explorados mediante seu controle por meio de regimes de 

aproveitamento dos recursos minerais (concessão, autorização de pesquisa etc.). 

A atividade de mineração é altamente impactante para o meio ambiente, visto que impõe a 

supressão da vegetação localizada na superfície para a extração em seu subsolo. Por esta razão, o 

legislador constituinte inseriu na Carta de 1988 a obrigação do explorador de recursos minerais em 

recuperar o meio ambiente degradado, conforme solução técnica exigida pelo órgão público competente, 

na forma da lei (artigo 225, §2º). Concretizando a norma constitucional, a CPRH usualmente insere 

dentre as condicionantes/exigências da licença ambiental de empreendimentos de mineração a 

elaboração pelo empreendedor do Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD), com a 

apresentação periódica de relatórios demonstrando a sua execução. 

A Lei Complementar nº 140, de 2011, define o licenciamento ambiental como “o procedimento 

administrativo destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, 
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efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental” 

(artigo 2º, I). O licenciamento ambiental tem como objetivo, pois, exercer o controle prévio e 

concomitante de todo e qualquer empreendimento que tenha potencial de causar algum impacto ao meio 

ambiente, identificando os principais impactos gerados na fase de implantação e operação bem como 

exigindo as medidas para a sua mitigação. 

A Resolução Conama nº 1/86 define no artigo 1º impacto ambiental como “qualquer alteração 

das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 

matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam I - a saúde, a 

segurança e o bem-estar da população; II - as atividades sociais e econômicas; III - a biota; IV - as 

condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V - a qualidade dos recursos ambientais.” Assim, as 

avaliações de impacto ambiental devem compreender a análise do meio físico, socioeconômico e 

biótico. 

A Lei Federal nº 6.938, de 1981, que instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente, estabelece 

que a construção, a implantação, a ampliação e a operação de empreendimentos e atividades 

potencialmente poluidoras, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 

dependerão de prévio licenciamento ambiental por órgão competente, integrante do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente - SISNAMA.  

O Código de Minas (Decreto-lei 1.985/1940, com a nova redação dada pelo Decreto-lei 

227/1967) apresenta os conceitos legais de jazida, mina e lavra. A jazida consiste em “toda massa 

individualizada de substância mineral ou fóssil, aflorando à superfície ou existente no interior da terra, 

e que tenha valor econômico”; mina, por sua vez, corresponde à “jazida em lavra, ainda que suspensa” 

(art. 4.º). A lavra equivale ao “conjunto de operações coordenadas objetivando o aproveitamento 

industrial da jazida, desde a extração das substâncias minerais úteis que contiver, até o beneficiamento 

das mesmas” (art. 36). 

A Lei 7.805/1989 criou o regime de permissão de lavra garimpeira, que consiste no 

“aproveitamento imediato de jazimento mineral que, por sua natureza, dimensão, localização e 

utilização econômica, possa ser lavrado, independentemente de prévios trabalhos de pesquisa, segundo 

critérios fixados pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM” (art. 1.º, parágrafo único). 

Além daquelas normas gerais sobre licenciamento ambiental, há normas específicas relativas ao 

licenciamento de empreendimentos de mineração.  Neste contexto, destacam-se as Resoluções do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA – nº 9, de 1990, e nº 10, de 1990. 

O Decreto Federal nº 62.934, de 1968, que aprova o regulamento do Código de Mineração, 

classifica as jazidas em 8 (oito) classes, verbis: 
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Classe I - jazidas de substâncias minerais metalíferas;  

Classe II - jazidas de substâncias minerais de emprêgo imediato na construção civil;  

Classe III - jazidas de fertilizantes;  

Classe IV - jazidas de combustíveis fósseis sólidos;  

Classe V - jazidas de rochas betuminosas e pirobetuminosas;  

Classe VI - jazidas de gemas e pedras ornamentais;  

Classe VII - jazidas de minerais industriais, não incluídas nas classes precedentes;  

Classe VIII - jazidas de águas minerais.  

A Resolução CONAMA nº 9, de 1990, disciplina especificamente o licenciamento ambiental de 

empreendimentos de mineração de todas as classes, exceto a os pertencentes à classe II, correspondentes 

a ardósias, areias, cascalhos, gnaisses, granitos, quartzitos e sáibros, quando utilizados "in natura" para 

o preparo de agregados, pedra de talhe ou argamassa, e não se destinem, como matéria-prima, à indústria 

de transformação. A aludida Resolução estabelece que o licenciamento ambiental para atividades de 

mineração compreende a Licença Prévia, a Licença de Instalação e a Licença de Operação. 

A Resolução CONAMA nº 9, de 1990, prevê que o EIA/RIMA – Estudo de Impacto 

Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental – deverá ser apresentado como condição prévia para a 

expedição da Licença Prévia (artigo 4º). Quando do requerimento da Licença de Instalação, deverá o 

empreendedor apresentar o Plano de Controle Ambiental (PCA), que “conterá os projetos executivos de 

minimização dos impactos ambientais avaliados na fase da LP, acompanhado dos demais documentos 

necessários” (artigo 5º). Finalmente, o requerimento da Licença de Operação deverá ser formulado após 

a obtenção da Portaria de lavra e da implantação dos projetos constantes do PCA, aprovados quando da 

concessão da Licença de Instalação (artigo 7º). 

A Resolução CONAMA nº 10, de 1990, disciplinava especificamente o licenciamento ambiental 

dos minérios da classe II, que não mais existe dada a revogação do artigo 5º do Código de Minas 

(Decreto-Lei nº 227, de 1967) pela Lei Federal nº 9.314, de 1996. 

Considerando a interface do projeto de mineração do empreendedor MINERAÇÃO 

FLORESTA, são apresentados no item seguinte os principais diplomas legais que se aplicam ao 

empreendimento de exploração do minério ilmenita pela Mineração Floresta S.A., compreendendo as 

normas federais, estaduais e de cada um dos municípios. 
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III - ANÁLISE DAS LIMITAÇÕES IMPOSTAS AO EMPREENDIMENTO 

III.1 - Competências ambientais 

Como mencionado anteriormente, a Lei Complementar nº 140, de 2011, veio finalmente a 

regulamentar o parágrafo único do citado artigo 23 da Constituição de 1988 quanto às matérias 

ambientais, disciplinando os critérios para a identificação do ente competente para realizar o 

licenciamento ambiental, para a fiscalização ambiental etc. 

Compete ao Estado de Pernambuco, através de sua Agência Estadual de Meio Ambiente – 

CPRH, o licenciamento ambiental do empreendimento ora proposto consoante a competência residual 

estabelecida pelo artigo 8º, XIV, da Lei Complementar nº 140, de 2011, uma vez que a sua área de 

influência abrange parte de 2 (dois) municípios, quais sejam, Floresta e Carnaubeira da Penha, e 

considerando-se que não incide quaisquer das hipóteses previstas pelo artigo 7º, XIV, que exigiriam o 

licenciamento federal. A Agência Estadual do Meio Ambiente – CPRH – consiste no ente executor, no 

âmbito do Estado de Pernambuco, da Política Nacional do Meio Ambiente, conforme a Lei Estadual nº 

14.249/2010, com as alterações da Lei Estadual nº 14.549/2011. Vale ainda mencionar as seguintes 

normas: 

¶ Lei Federal nº 6.938, de 1981, com suas alterações subsequentes, dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências; 

¶ Lei Federal nº 9.605, de 1998, dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.514, 

de 2008, com sucessivas modificações; 

¶ Lei Federal nº 7.347, de 1985, disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos 

causados ao meio ambiente; 

¶ Lei Estadual nº 14.249/2010, com as alterações da Lei Estadual nº 14.549/2011, trata acerca da 

competência da CPRH para realizar o licenciamento ambiental no Estado de Pernambuco, bem 

como acerca de seu procedimento e das infrações administrativas ambientais. 

 

III.2 - Uso e ocupação do solo 

No âmbito federal, as Leis nº 6.766/1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, e a 

nº 10.257/2001, que estabelece as diretrizes gerais da política urbana, regulamentando os artigos 182 e 

183 da Constituição de 1988, são as mais importantes. Além dessa legislação, os municípios da área de 

influência da Mineração Floresta dispõem de: 
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× Município de Floresta  

- Lei nº 479/2012, de 9 de julho de 2012, Seção II do Zoneamento art. 69 e 70, que institui o 

Plano Diretor do Município de Floresta e dá outras providências. 

- Lei Orgânica, atualizada pela Lei Nº 186 de 04/07/2000 e resolução Nº 01 de 15/08/2002. 

 

× Carnaubeira da Penha 

- Lei Orgânica, editada pela Câmara Municipal de Carnaubeira da Penha, em 30 de março de 

1993 (http://carnaubeiradapenha.pe.gov.br/wp-content/uploads/2014/04/Lei-rg%C3%A2nica.pdf).  

Não há na legislação dos Municípios de Floresta e de Carnaubeira da Penha, especialmente 

quanto ao ordenamento territorial, restrição alguma para a localização escolhida pelo empreendimento 

de mineração ora analisado, o qual, portanto, está em plena harmonia com o zoneamento do solo 

daquelas cidades (zona rural). 

 

III.3 - Proteção e controle da poluição  

Apresenta-se abaixo o conjunto de leis e regulamentos, nos diversos níveis (federal, estadual e 

municipal), que regem empreendimentos de mineração e a proteção ao meio ambiente na área de 

influência, e que tenham relação com o projeto. Estão elencados leis e regulamentos nos diversos 

assuntos, tais como: Ar, Água, Ruído, Resíduos Sólidos e Controle de Poluição. Trata-se de referência 

sumária à legislação relacionada aos principais impactos propriamente ditos como decorrência da 

implantação do empreendimento. 

 

III.3.1 - Recursos Hídricos 

¶ Lei Federal nº 9.984/2000, dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas - ANA, 

entidade federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e da coordenação 

do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

¶ Lei Federal nº 9.433/1997, institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 

Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou 

a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989; 

¶ Lei Federal nº 11.445/2007, estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as 

Leis nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho 

de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978; 

http://carnaubeiradapenha.pe.gov.br/wp-content/uploads/2014/04/Lei-rg%C3%A2nica.pdf
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¶ Lei Estadual nº 12.984/2005, dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema 

Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

¶ Lei Estadual nº 12.599/2004, cria o programa estadual de conservação da água; 

¶ Lei Estadual nº 11.427/1997, dispõe sobre a conservação e a proteção das águas subterrâneas 

no Estado de Pernambuco; 

¶ Lei Estadual nº 15.333/2014, altera a Lei n° 14.028, de 26 de março de 2010, que cria a Agência 

Pernambucana de Águas e Clima - APAC; 

¶ Lei Estadual nº 15.241/2014, proíbe o lançamento de efluentes que contenham corantes em rios, 

lagos, represas e demais corpos d’água do Estado de Pernambuco e determina a classificação 

dos corantes como contaminantes ambientais; 

¶ Decreto Estadual nº 41.133/2014, regulamenta o disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 

192, de 7 de dezembro de 2011, no âmbito da Agência Pernambucana de Águas e Clima – 

APAC; 

¶ Decreto Estadual n° 34.200/2009, cria a Unidade de Gerenciamento de Projetos para gerir o 

Proágua Nacional e o Projeto de Sustentabilidade Hídrica de Pernambucana - PSH/PE, 

subordinada à Secretaria de Recursos Hídricos; 

¶ Decreto Estadual nº 41.555/2015, institui o Programa Água Doce - PAD e o Núcleo Estadual 

de Gestão do Programa Água Doce, no âmbito do Estado de Pernambuco; 

¶ Resolução CONAMA nº 357/2005, dispõe sobre classes de águas e parâmetros de qualidade 

das águas, bem como suas alterações. 

Oportuno destacar que não há rios perenes na área de influência direta do empreendimento. 

Outrossim, a extração do minério ilmenita ocorrerá apenas por processos físicos, não havendo utilização 

de nenhuma substância química, inexistindo, assim, a possibilidade de contaminação química da água, 

seja superficial, seja subterrânea. 

 

III.3.2 - Poluição Atmosférica 

As emissões atmosféricas são inerentes às atividades industriais de produção de bens 

industrializados. A proteção dos recursos atmosféricos ocorre de dois modos: 

- atendimento aos padrões de qualidade do ar; e, 

- atendimentos aos padrões de emissão atmosférica. 

Seguem algumas normas que estabelecem padrões para emissão e/ou lançamentos de poluentes 

atmosféricos: 

http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=34200&complemento=0&ano=2009&tipo=
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¶ Decreto-Lei Federal n.º 1413/1975, dispõe sobre o controle da poluição do meio ambiente 

provocada por atividades industriais; 

¶ Lei Estadual nº 14.236/2010, dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos; 

¶ Lei Estadual nº 13.047/2006, dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação da coleta seletiva 

de lixo nos condomínios residenciais e comerciais, nos estabelecimentos comerciais e 

industriais e órgãos públicos federais, estaduais e municipais no âmbito do Estado de 

Pernambuco; 

¶ Lei Estadual nº 12.195/2002, considera no Estado de Pernambuco a coleta seletiva e a 

reciclagem do lixo como atividades ecológicas, de relevância social e de interesse público; 

¶ Lei Estadual nº 10.564/1991, dispõe sobre o controle da Poluição Atmosférica no Estado; 

¶ Decreto Estadual nº 36.495/2011, aprova o Regulamento da Secretaria de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade; 

¶ Resolução Conama nº 420/2009, dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade do 

solo quanto à presença de substâncias químicas e estabelece diretrizes para o gerenciamento 

ambiental de áreas contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades antrópicas; 

¶ Resolução Conama nº 386/ 2006, altera o art. 18 da Resolução CONAMA no 316, de 29 de 

outubro de 2002; 

¶ Instrução Normativa Ibama nº 127/2006, confirma os limites de emissão para motores à gás 

natural previstos na resolução CONAMA n.º 315, de 29 de outubro de 2002, art. 15 § 5º, para 

vigorarem a partir de 1º de janeiro de 2007, assim como as condições para ensaio da tabela 2 do 

§ 12; 

¶ Resolução Conama nº 256/1999, aprova a inspeção de emissão de poluentes e ruídos; 

¶ Resolução Conama nº 241/1998, estabelece limites máximos de emissão de poluentes; 

¶ Resolução Conama nº 16/1994, fixa novos prazos para o cumprimento de dispositivos da 

Resolução Conama de 31 de agosto de 1993, que complementa a Resolução n.º 18, de 06 de 

maio de 1986; 

¶ Resolução Conama nº 8/1990, fixa os limites máximos de emissão de poluentes no ar para 

processos de combustão externa de fontes fixas de poluição; 

¶ Resolução Conama nº 5/1989, dispõe sobre o Programa Nacional de Controle da Poluição de 

Ar – PRONAR; 

¶ Resolução Conama nº 3/1990, dispõe sobre os padrões de qualidade do ar previstos pelo 

PRONAR. 
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A poluição atmosférica do empreendimento de exploração de ilmenita decorrerá basicamente 

dos motores alimentados por combustível fóssil dos caminhões utilizados em sua regular operação. 

 

III.3.3 - Espaços territoriais especialmente protegidos. 

São considerados merecedores de especial proteção legal as unidades de conservação (UC’s), 

as áreas de preservação permanentes (APP’s), áreas de proteção de mananciais, entre outros. Nesse 

contexto, apresenta-se a seguinte legislação: 

¶ Lei Federal nº 12.651/2012, com as alterações da Lei Federal nº 12.727/2012, dispõe sobre a 

proteção da vegetação nativa, disciplinando as áreas de preservação permanente e de reserva 

legal; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 

11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; 

¶ Lei Federal n° 11.428/2006, dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma 

Mata Atlântica; 

¶ Lei Federal n° 9.985/2000, regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e VII da Constituição 

Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e dá 

outras providências; 

¶ Lei Estadual nº 13.287/2007, dispõe sobre o plantio, o manejo e as vedações de uso exploratório 

mercantilista, nos casos que menciona, da flora oriunda do bioma Caatinga, da Mata Atlântica 

e dos Manguezais, no Estado de Pernambuco, como contributo à prevenção do aquecimento 

global, e determina providências pertinentes. 

A área de exploração da lavra não está inserida em nenhuma unidade de conservação ou em 

zona de amortecimento de unidade de conservação, localizando-se a mais próxima a 10 km de distância. 

Outrossim, não haverá supressão de vegetação em área de preservação permanente. Por fim, vale 

destacar ainda que inexiste na área de exploração resquício de mata atlântica a impor a incidência da Lei 

Federal nº 11.428/2006. 

 

III.3.4 - Flora 

¶ Lei Federal nº. 12.651/2012, com as alterações da Lei Federal nº 12.727/2012, dispõe sobre a 

vegetação nativa, altera as leis nº. 6.938/1981, 9.393/1996, 11.428/2006; revoga as leis nº. 

4.771/1965 e 7.754/1989, e a medida provisória nº. 2.166-67/2001; 

¶ Lei Federal nº 9.985/2000, que dispõe sobre a criação e categorias das Unidades de 

Conservação; 
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¶ Lei Estadual n° 11.206/1995, dispõe sobre a política florestal do Estado de Pernambuco; 

¶ Resolução Consema-PE nº 04/2010, estabelece metodologia de gradação de impactos 

ambientais e procedimentos para fixação e aplicação da compensação ambiental; 

¶ Decreto Federal n° 6.848/2009, que altera e acrescenta dispositivos ao Decreto n° 4.340 de 

2002, sobre a regulamentação da compensação ambiental; 

¶ Resolução Conama n° 371/2006, estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, 

cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos de recursos advindos de compensação 

ambiental, conforme a Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000; 

¶ Resolução Conama nº 369/2006, dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, 

interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão; 

¶ Decreto Federal nº 4.340/2002, que regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 

que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, e dá 

outras providências; 

¶ Resolução Conama nº 9/96, que dispõe sobre a definição de "corredores entre remanescentes", 

citado no artigo 7º do Decreto nº 750/93, assim como estabelece parâmetros e procedimentos 

para a sua identificação e proteção; 

¶ Portaria MMA nº443/2014, lista oficial das espécies da flora ameaçadas de extinção. 

Como dito anteriormente, não haverá supressão de vegetação em área de preservação 

permanente. Também não há na área de exploração do minério resquício algum de mata atlântica, a 

impor a proteção especial da Lei Federal nº 11.428/2006. Foi identificada apenas 1 (uma) espécie 

ameaçada de extinção conforme Lista Oficial das Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção 

(MMA, 2008), a aroeira. Ressalta-se, contudo, que se trata de espécie com ampla distribuição nos 

biomas Caatinga e Cerrado. Foram identificadas 17 (dezessete) espécies endêmicas na área de influência 

do empreendimento, enquanto que as espécies consideradas raras se apresentam bem distribuídas na 

área de domínio do bioma Caatinga.  

Numa relação direta entre áreas recobertas com vegetação natural, as áreas que sofrerão 

intervenções diretas quando da implantação do empreendimento representam apenas 1,63% da AII e 

24,65% da AID. Ressalta-se ainda que o alto nível de antropização que a região sofreu confere à flora 

local baixa diversidade, fato que ameniza os impactos oriundos da implantação do empreendimento. A 

supressão da vegetação obedecerá ao procedimento legal, sendo necessariamente precedida por 

autorização pelo ente ambiental competente. 
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III.3.5 - Fauna 

¶ Lei Federal nº 5.197/1967, dispõe sobre a proteção à fauna (embora muitos autores entendam 

que esta lei não foi recepcionada pela Constituição de 1988); 

¶ Portaria MMA nº 444/2014, lista oficial das espécies da fauna ameaçadas de extinção; 

¶ Portaria MMA nº44/2014, lista oficial das espécies da fauna ameaçadas de extinção – peixes e 

invertebrados aquáticos; 

¶ IN IBAMA Nº 179/2008, define diretrizes e procedimentos para destinação dos animais da 

fauna silvestre nativa e exótica apreendidos, resgatados ou entregues espontaneamente às 

autoridades competentes; 

¶ Portaria IBAMA nº 37/1992, apresenta e torna oficial a lista de espécies da flora brasileira 

ameaçadas de extinção; 

¶ Portaria IBAMA nº 1.522/1989, que publica a lista oficial de espécies da fauna brasileira 

ameaçada de extinção. 

Dentre as espécies levantadas de anfíbios e répteis pelo presente estudo ambiental, nenhuma 

consta como ameaçada nas listas global e nacional de espécies da fauna ameaçadas de extinção. Em 

relação à ornitofauna, foram registradas 5 espécies endêmicas durante o estudo de campo: Periquito-da-

caatinga (Eupsittula caactorum), Casaca-de-couro (Pseudoseisura cristata), Corrupião (Icterus 

jamacaii), Golinho (Sporophila albogularis) e Cardeal-do-nordeste (Paroaria dominicana). Nenhuma 

das espécies registradas durante o estudo possui status de conservação preocupante, considerando as 

listas de espécies ameaçadas avaliadas. 

 

III.3.6 - Socioambientais 

¶ Lei Federal nº 6.001/1973, que dispõe sobre o Estatuto do Índio; 

¶  Lei Federal nº 5.371/1967, que autoriza a instituição da "Fundação Nacional do Índio"; 

¶ Instrução Normativa FUNAI nº 1/2012, estabelece as normas sobre a participação da FUNAI 

no processo de licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades potencial e 

efetivamente causadoras de impactos ambientais e socioculturais que afetem terras e povos 

indígenas; 

¶ Portaria da Fundação Cultural Palmares n.º 98/2007, institui o seu Cadastro Geral de 

Remanescentes das Comunidades dos Quilombos para efeito do regulamento que dispõe o 

Decreto nº 4.887/03; 
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¶ Decreto Federal nº 5.051/2004, promulga a Convenção n° 169 da organização Internacional do 

Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989; 

¶ Decreto Federal nº 1.141/1994, dispõe sobre ações de proteção ambiental de saúde e apoio de 

comunidades indígenas.  

A área da lavra e da planta de beneficiamento não estão inseridas em terras indígenas, terras de 

quilombolas nem tampouco em programas de assentamentos. 

Vale frisar que os empreendimentos de mineração de porte, como o ora analisado, apresentam 

como características um maior planejamento, permitindo um melhor aproveitamento do recurso mineral. 

Apresentam potencial de modificação do meio socioeconômico a nível local, principalmente quando 

localizados em pequenos municípios, como ocorre no caso em tela, podendo até mesmo criar certa 

dependência econômica. Geram fortes impactos positivos relacionados à geração de renda e empregos, 

podem, ainda, fomentar indiretamente transformações sociais e demanda por serviços e equipamentos 

urbanos onde estão localizados, como transporte público etc. 

 

III.3.7 - Patrimônio Histórico e Arqueológico 

¶ Lei Federal nº 3.924/1961, dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos; 

¶ Decreto nº 25/1937, organiza a proteção do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; 

¶ Instrução Normativa nº 1/2015, estabelece procedimentos administrativos a serem observados 

pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) nos processos de 

licenciamento ambiental dos quais participe; 

¶ Portaria do IPHAN nº. 230/2002, estabelece os procedimentos para obtenção das licenças 

ambientais referentes à apreciação e acompanhamento das pesquisas arqueológicas; 

¶ Portaria do IPHAN nº 7/98, estabelece procedimentos necessários à comunicação prévia, às 

permissões e as autorizações para pesquisas e escavações arqueológicas. 

Não há na área de influência direta do empreendimento monumento pertencente ao patrimônio 

histórico e/ou arqueológico a justificar uma proteção especial. 

 

III.3.8 - Licenciamento Ambiental para extração mineral 

¶ Decreto-lei Federal n° 227/1967, dá nova redação ao Decreto-lei nº 1.985, de 29 de janeiro de 

1940 (Código de Minas); 

¶ Decreto Federal n° 62.934/1968, aprova o regulamento do Código de Mineração; 
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¶ Lei Federal nº 7.805, de 1989, altera o Decreto-Lei nº 227, de 1967, cria o regime de permissão 

de lavra garimpeira e extingue o regime de matrícula; 

¶ Lei Federal n° 9.605/1998, dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, inclusive no tocante a “crimes de extração 

mineral”, crimes contra a flora e a fauna, crimes contra a administração ambiental etc;  

¶ Lei Estadual nº 14.249/2010, com as alterações da Lei Estadual nº 14.549/2011, que trata acerca 

da competência da CPRH para realizar o licenciamento ambiental no Estado de Pernambuco, 

bem como acerca de seu procedimento e das infrações administrativas ambientais. 

¶ Portaria DNPM 237/2001 – DNPM, aprova as Normas Reguladoras de Mineração - NRM, de 

que trata o art. 97 do Decreto-lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967; 

¶ Resoluções do Conama n° 09/1990 e nº 10/1990, dispõem sobre o licenciamento ambiental 

relativo à exploração de recursos minerais; 

¶ Norma Regulamentadora NRM 20 do Ministério do Trabalho e Emprego, define procedimentos 

administrativos e operacionais em caso de fechamento de mina, suspensão e retomada das 

operações mineiras. 

A avaliação de impacto ambiental realizou detalhada identificação dos impactos que serão 

gerados no meio físico, socioeconômico e biótico pelo empreendimento de mineração ora analisado, 

abrangendo as fases de planejamento, implementação, operação e desativação, em atendimento aos 

princípios da prevenção e da precaução. Os impactos diretos sobre a flora e à fauna serão amenos, uma 

vez que a área a ser suprimida contempla apenas 1,55% de toda a área coberta com vegetação natural, 

considerando a Área de Influência Indireta (AII) do empreendimento. Por outro lado, o empreendimento 

propiciará benefícios ambientais, fazendo com que áreas de preservação permanente sejam recuperadas 

por meio do Programa de Proteção à Flora.  

Após a identificação detalhada dos impactos, foram propostas as respectivas medidas de 

mitigação para a sua neutralização ou redução, sob a forma de programas ambientais executivos quando 

da elaboração do Plano Básico Ambiental, subdivididos em blocos de gerenciamento, socioambientais, 

do meio físico e do meio biótico, totalizando 15 (quinze) programas.  

Neste contexto, vale destacar o Programa de Comunicação Social, instrumento essencial para a 

divulgação e esclarecimentos acerca do projeto, estabelecendo um canal aberto entre o empreendedor e 

a comunidade envolvida, em observância ao princípio do acesso à informação, norteador do direito 

ambiental. Igualmente, deve ser ressaltado o Programa de Recuperação de Área Degradada (PRAD), 

fundamental para qualquer empreendimento de mineração consoante o artigo 225, §2º, da Constituição 

da República de 1988, e que tem por objetivo subsidiar as técnicas de restauração e recuperação das 

áreas degradadas durante as obras de construção do empreendimento, bem como das diagnosticadas ao 
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longo da Área de Influência Direta (AID), de modo a propiciar o restabelecimento da cobertura vegetal 

natural e parte das funções ecológicas perdidas. 

Empreendimentos de mineração de porte, como o ora analisado, apresentam como característica 

um maior planejamento, permitindo um melhor aproveitamento do recurso mineral. O projeto, cujo 

investimento total previsto é da ordem de R$ 640 milhões, causará um forte aquecimento da economia 

durante todo o período de construção e operação da mineradora, gerando novos empregos e renda, 

aumento na arrecadação do ICMS e de recolhimento de ISS pelos municípios, em uma região pobre e 

que tradicionalmente sofre com a escassez de água.  

Logo, o projeto de mineração ora proposto está em plena harmonia com os princípios do direito 

ambiental e com a legislação protetora da fauna e flora, concretizando os valores constitucionais da livre 

iniciativa e da proteção ao meio ambiente, nos termos dos artigos 170, VI, e 225 da Constituição de 

1988. 

 

 ASPECTOS GERAIS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO 

A definição das áreas de influência consiste em uma das etapas mais importantes e complexas 

de uma avaliação de impacto ambiental, repercutindo diretamente na identificação dos impactos, na 

abrangência do diagnóstico ambiental, na adequação das medidas de mitigação propostas, no custo do 

estudo ambiental etc.  

A Resolução CONAMA 001/86, nas diretrizes gerais apresentadas no artigo 5°, item III, 

estabelece a necessidade de “definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada 

pelos impactos, denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os casos, a bacia 

hidrográfica na qual se localiza”. Este critério mostra-se o mais adequado, sob o aspecto teórico, por 

constituir-se numa área do sistema natural bem delimitada, onde os processos ambientais e as interações 

físicas, biológicas e humanas podem ser melhor analisados e compreendidos. 

De acordo com o Termo de Referência NAIA nº03/2015 foram definidas 3 áreas de influência: 

AII – Aquela onde os impactos provenientes da implantação e operação do empreendimento se 

fazem sentir de maneira indireta e com menor intensidade em relação à área de influência direta; 

AID – aquela sujeita aos impactos diretos proveniente da implantação e operação do 

empreendimento, além da ADA; 

ADA – Aquela onde ocorrem as intervenções relacionadas ao empreendimento. 

Neste contexto foram definidas as áreas de influência indireta, direta e diretamente afetada de 

implantação da Mineração Floresta (Figuras 15 a 20). 
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 ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII) 

A Área de Influência Indireta – AII dos meios físico e biótico foi definida considerando a 

sub-bacia do rio Pajeú, que é unidade de planejamento e pode sofrer os impactos indiretos advindos da 

implantação da Mineração Floresta (5.413,51ha) (Figura 15 e Anexo 13). 

 

Figura 15 - Área de Influência Indireta (AII) dos meios físico e biótico 

 

Para o meio socioeconômico os limites municipais de Carnaubeira da Penha e Floresta foram 

definidos como área de influência indireta, considerando estes municípios serão influenciados pela 

implantação da Mineração Floresta e que poderão ser impactados pelas alterações socioeconômicas 

resultantes de sua implantação e operação. Assim, foram considerados os limites desses municípios 

como área de influência indireta (Figura 16 e Anexo 14). 
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Figura 16 - Área de Influência Indireta (AII) do meio socioeconômico 

 

 ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID) 

Foi considerada como AID para os meios físico e biótico um raio de 500 metros a partir da área 

diretamente afetada, cuja área estará sujeita aos impactos diretos proveniente da implantação e operação 

da Mineração Floresta, além da ADA. A AID apresenta uma área de 291,55ha (Figura 17 e Anexo 15). 
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Figura 17 - Área de Influência Direta (AID) dos meios físico e biótico 

 

Em relação à área de influência direta do meio socioeconômico, a sede municipal de Floresta 

poderá ser impactada em detrimento do aumento da demanda pela infraestrutura de serviços. Além da 

sede municipal de Floresta, o Povoado Malhada Vermelha foi considerado como área de influência 

direta por estar à menos de 8Km de distância da Mineração Floresta. As estradas de acesso que ligam o 

empreendimento à Floresta e ao Povoado também foram consideradas como área de influência direta 

(Figura 18 e Anexo 16). 
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Figura 18 - Área de Influência Direta (AID) do meio socioeconômico 

 

 ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) 

A ADA corresponde às áreas a serem ocupadas pelo empreendimento propriamente dito, 

envolvendo: os terrenos declarados como integrantes do polígono de utilidade pública, ou seja, aqueles 

destinados à instalação da infraestrutura necessária à implantação e operação do empreendimento, 

designadas como cava, barragem, pilha estéril, oficinas, pilhas, canteiro de obras e novas vias de acessos.  

Para os meios físico e biótico, sob o aspecto das interferências foi delimitado um polígono no 

entorno da cava, contemplando os acessos existentes, as pilhas, oficinas, barragem e as áreas do canteiro 

de obras, totalizando uma área de 113,30ha (Figura 19 e Anexo 17). 
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Figura 19 - Área Diretamente afetada (ADA) dos meios físico e biótico 

 

Em relação à área diretamente afetada do meio socioeconômico, foram consideradas as 

propriedades que apresentam parcelas de terras localizadas na área de implantação da Mineração 

Floresta (Figura 20 e Anexo 19). 

 

Figura 20 - Área Diretamente afetada (ADA) do meio socioeconômico 
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 ANEXO 2 - LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO - 359-10-EP-701-DE-001 
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 ANEXO 3 - PROTOCOLO DO RAS 
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 ANEXO 4 - NOTA TÉCNICA Nº46/2015 E OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE 

ATENDIMENTO DO TR DO NAIA EMITIDO PELA CPRH 
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 ANEXO 5 - CÓPIA DO REQUERIMENTO DE LAVRA SOLICITADO AO DNPM 
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 ANEXO 6 - ARRANJO APROXIMADO DOS ANOS 01, 04, 07, 10 E 18 
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 ANEXO 7 - DOCUMENTO DE ARRENDAMENTO DAS PROPRIEDADES 
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 ANEXO 8 - ANUÊNCIA DAS PREFEITURAS DE FLORESTA E CARNAUBEIRA DA 

PENHA 
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 ANEXO 9 - PLANTA DE BENEFICIAMENTO 
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 ANEXO 10 - PLANTA DE SITUAÇÃO E ARRANJO GERAL DA USINA 
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 ANEXO 11 - DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA ELÉTRICO 
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 ANEXO 12 - FLUXOGRAMA DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE ÁGUA 
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 ANEXO 13 - MAPA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA DOS MEIOS FÍSICO E 

BIÓTICO - 359-10-EP-701-DE-003 
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 ANEXO 14 - MAPA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA DO MEIO 

SOCIOECONÔMICO - 359-10-EP-701-DE-004 
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 ANEXO 15 - MAPA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA DOS MEIOS FÍSICO E 

BIÓTICO - 359-10-EP-701-DE-005 
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 ANEXO 16 - MAPA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA DO MEIO 

SOCIOECONÔMICO - 359-10-EP-701-DE-006 

 





EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

Volume 1 - Mineração Floresta 

174 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 ANEXO 17 - MAPA DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA DOS MEIOS FÍSICO E 

BIÓTICO - 359-10-EP-701-DE-007 
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 ANEXO 18 - MAPA DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA DO MEIO 

SOCIOECONÔMICO - 359-10-EP-701-DE-008 

 






